
DEPABTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

TERMO DE CONTRATO DE CONCESSÃO RODOVIÁRIA 

S istfma llodoviá rio Anhangiiera-Dandeirantes 

E.DITAL DE L IC ITAÇÃO DER Nº 007/ClC/97 

Aos t 0 de maio de t 998. Jwid.iaí. presentes os Excclenússimos Senhores Go,'Cn•idor do Estado de São Pat~o e 
Sccrcl~rio de Estado dos TrdllSl>mcs. comparecem as panes. a saber. de um lado o OEPARTA.\ffiNTO DE 
ES rRA.OAS DE RODAGEM - DER/SP. doravan1c neste insuumento denominado CONTRATANTE. au1arquia 
csradual com sede no município de São Paulo, Es111do de S<io Paulo. à Av. do Estado. 777. ncsrc ato representada pelo 
seu Supcrinrendente. Eng. 0 Sergic Augusto de Arruda Calll<lrgo. e. de outro lado a (:011ccss1onária do Sis1c111« 
Anlonngüern-Bandcirantcs S.A .. cu n sede con Avenida Margiru'tl Noric. km í~U da Via Anh:rng1icr.1 . na cidade de 
J11udtai. Es1:•do de Sã"o Paulo. inscri1a no CGCIMF sob nª 02.45J.8..J8i000 1-62. dor~1\t11uc neste ins1n11uc1no 
denominada CONCESSIONÁRIA. rcprcscnluci;o por seu Direlor Presidente. Sr. Re nato Al\'C.~ V11lc. brasileiro, casado. 
CHI'. 'l1heiro. RG nº M/977.26& SSJ·-MG e CPF/MF nº 138.054A46-i2, e seu Diretor Operacional. Sr. f'J:i\'io Simões 
B~:t/1oud. bmsileiro. desquitado. engenheiro. RG n"5.523.62J e CPFIMF nº 604.656.038-1.5. conforme poderes 
rc"' "lnldos uo arrigo 17 do Estalut<• Social. na fornui dos <locurnentos arqui"a<los no CONTRATANTE. e as empresas 
C'fl11<t ru1ora A11driule Gutierrez S.A .. com sede à R11" dos Pampas. 11º 484. Pr.'1do. na cidade de Belo Horizonte. Es!ado 
de '!mas Cernis. CGC/!V!F nº 17.: .62.213/()()01-!n com documentos cons1iluli11os arquivados na Junca Comerciai do 
E"""º de Minas Gerais. NIR.E : 13000918.10, representada por seu Diretor Supeiimcndcntc Eduardo Borges de 
A11dmdc. br.1sileiro. casado. engenheiro. RG n• M-925.419 SSP-MG e CPF/MJ~ nº 000 309.886-9 1 e pelo baseante 
pw 11r;1dor Sr José Rubens Goularl Pcrcim. hnisi leiro. casado, engenheiro, Carteira de Identidade nº 40.685/D -
('• ' ·\-SP e CPF/MF nº 494.203.5-;S.QS. CorL~trnçõcs e Comércio Camargo Corréa S.A. com sede à Rua Funchal. nº 
li "' Vila Olimpia. n;1 cidade de Si'O Paulo. Es1ado de Slio Paulo. CGCIMF nº 61 .522. 512/110111·02. com documentos 

Ct'' 11nnh·os arqui\'ados na Jwua Corncrc1al do Esrado de S;lo Paulo. NJRE 35~11(1()159118. rcp<cscruada por seus 
be1 • .,.,,e procuradores Sr Paulo de Tarso de (amargo Opicc .. brasileiro. casado. engenheiro. RG nº 2.766.(~9 SSP-SP e 
C' ~H' 11º 027.R&G 0&8-53 e Sr. lui de Souz..:r Oli\'cim. brasileiro. casado. engenheiro. RG nº 2.570.283 SSP-SP e 
('! 1 'Mf' n• 006.526.018/04. Companhia Brasileira de Projc1os e Obras - CBPO. com sede à A'" Pa11lista. n• 2240, Bela 
V•""· na cidade de S~o Paulo. Esc:ido de Silo Paulo. CGC/MF n• 6l.15C...110/00<ll - JO. com documencos cons111u1ivos 
ai ·1"'"'1dos na Junta Comcrci11l "º E:$lildo de São Paulo. NIRE 35300026926. represcnt!lda por seus bas1an1c 
r•'" uradores S r. Luiz Fem;mdo S«uza Vi llar. brasi leiro. casado, engenheiro, Ca11eira de Identidade nº 2.831/D - 3a 
R "'IO. C PF/MF nº 020.250. 945-1 ;;_ e Sr. Mano<:! Ai lton Sonres dos Reis. br.isi lciro. casado. engenheiro civil. Cartcir.1 
dt '· ic111i<b1dc nº 3.223/D CRt.:A-EA. CPFIMF nº 004.50ll.&0:'-59, Scf\·cng·Civi lsan S. A. - F.mpresas Associ;1das de 
E11i;enharia. çom sede a Rua DcpL lado Vicente Pen ido, 11º 255: Vi la Mari<t. na cidade de S;1o Paulo. Es1ado de São 
p,,.,1~. CGC/MF nº 48.540.42111)001-JI. c'Qm documen tM çonsiituri,·os arqni,·ados na Junta Co111ercial do Es1:ido de 
~ • J>aulo. NIRE 77.222/95·7. repr:scncada por >cus Oirc1or Presidcnle. Sr. Pelerson Soares Penido, llrnsildro. casado, 
i1· • '<lríal. RG 11º 1 R 13.776 SSP-SI' e CPF/MF n• 018.323.018-34 e SVE Parricip;;çõcs S .A .. com sede à Rua Coronel 
X·" •er de Toledo. nª 316. 6° A.1dar. con1uu10 WI. na cid.ide de São Paulo. falado de Silo l'l?ulo. CGOMF n• 
o: J 18 9)8/()(Xll-06. çom documr. uos consrn1u"·os arqui,·ados na Juma Comerc~il do Estado de Silo Paulo. NIRE 
\< '"11149165. rcprcscmada por ser Diretor Snpcrimcndemc S r EUos José Nolli. bras1lcíro. "'"''mdo JUdicralrncure. 
a 111c;rr.1dor de ernpresas. RG nº 1'1·98 62'1 SSP·MG e CPF/MF nº 046 507 .7&6-20 e pelo seu Dirc1or Técnico Gilvan 
S1ha de Olh·eiri1. bras1lerro. casad ,_ cngcnhe110. RG 11° 9 R95.3n SSP-SP e C'PFIMF rr• 002 .295.043-51. dora,·ame. 
\ll'STE INSTRUMENTO àenomundas INTF.RVENIENTE(S)-ANUENTE(SJ 

('ONS IDF.RAN DO Q UF. : 

ü Go"erno dt) Estado de São i'aJlo d c.,;idiu a11 ib1111. por intermédio do CONTRATANTE. i1 in1co;n"·a priwtda a 
c:-:ploração. 111eclia111c concess<lo. do S1s1c1na Rodt'lvh\rio cons1 i111ido pelo Sis1c11 1u í-lodo,·if1rio /\Jth:10Püera-

. u 
!}111dcim11tcs. dornvnnce neste i11s1r 11111c1110 dcsign:1do S ISTE:V!A RODOVJARIO. co11 íonnc üccreco 40.077. de 10 de 

1 
"""' de 1 99~ \ 

l'"' conseqüência dessa decis;lo. o CONTRA1 ANTE. na qualidade de órg;lo se1orial de e'cc11ç1l<>. dcvid;u11e11tc 
a111ori1ado pelo Decreto n" 40.028. de 30 de Março de 19~'\c pela Resolução do S<:c«:cário do> Transportes 16_ de 1~· 
de t\la10 de 1995. rcali'1ou o ce11a111e lici1a16rio. ,., rHtxlali ade concorrência pública in1cmacional. rc.r:ulada pc~lS Le 
Fctlcrars nº 8.987. de l'l de fC\·crc!'º de 19\1~. n• 9.0i 1. de <f julho de 1995. nº 8 6<íb. de 21 de Jtmho de 1993. com 
. - 1 . • l • () l. " · ~ /< -

·~ 



DEPAl~TAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

redaçiio dada pela Lei n• 8.883, de 8 de j unho de 1994 e n• 6.404, de 15 de dezembro de 1976. e pelas Leis Esiaduais. nº 
7.8 " ·de 8 de 1mio de 1992. nº 9.3G 1, de 5 de julho de 1996 e nº 6.544, de 22 de novcrnbro de 1989, e pelo Decreto 
.io.on, de 10 de maio tle 1995, e pelo Eclital de Liciwç;1o DER nº007/CJC/97. 

A CONCESS IONÁRIA é a sociedade anônima à qual foi adjudicado o objeto da L!CIT AÇÃO. de confonnidade com 
ato da Comissão Julgadora da LICITAÇÃO. aprovado pelo Supedmendeme do .DER. Eng.º Sergio Augusto de Arnida 
C'amargo, publicado no Ditirio Oficial do Estado de 1 de abril de 1998. 

Pelas mesmas foi acordada a cdcb1 ação do presente COJ\''TRA TO DE CONCESSÃO, que se regerá pelas cláusulas e 
condiç(>es seguintes. 

CAPÍTULO 1 
OlSPOSICÔES GERAIS 

C1 \ l!Sl! L.~ !.' - DE.FINIÇ<)ES 

1.1 Neste CONTRATO e no; seus /\NEXOS. sempre que em maiúsculas. e salvo se do contexto rcsult;lr 
clarnmcntc sentido diferente. os termos a segu ir indicados terão o segwnte s ignificado: 

1 
11 

1 li 
lV 
V 

VI 
Vil 

v111 

IX 

X 

X I 

XII 

XIII 
XJV 
X \ i 

XVI 

XVI I 

XVIII 

~ \ XIX 

\ \ 
\ \ , 
\ \/ 

AGENTE T ECI'- ICO: entidade fiscaliwdorn da execuçiio dos serviços ob,icto da CONCESSÃO: 
AMPl.IAÇÀO PRINCIPAL 
Prolong.,mcmo da Rodovia dos Ba ndeirante$. SP-348. enu·e o km95 •·5DIJm e o fumro 
entro11ciincmo com a Rodo\ia Anh;ingiicm. SP-330, krn l 58+500n~ desta. incluindo as respectivas 
1'1i.xas de do1nir. io. edificações. instalações e equipamentos pre,~stos. nos tcnnos do Anexo 7 cio 
Edita.! . 
CONCESSÃO: tlclegaçào do serviço pilhl ico de exploração do SISTEMA RODOVJÂRJO: 
CONTRATO: contraio de conccssiJo da exploração do S ISTEl'ylA RODOVl.ÓJUO: 
CONSTRUTOR empresa ou empresas contratadas pela CONCESS JON.Â.RJA para a execução de 
sen·iços qut i11tcgmm as FUNÇÕES DE CONSERVAÇÃO e as FUNÇÕES DE M1PLJAÇÂO : 
OERSA: DERS;1 - Desenvolvimento Rodoviário S .A: 
FUNÇÕES DE .~MPLJAÇ.;.o: os serviços objeto do An. 4", inciso Ili. do REGULAMENTO DA 
CONCESSÃO: 
FUNÇÕES DE '.:ONSERVAÇÃO: os serviços objeto do An . 4", inciso Jl, do REGULAMENTO 
DA CONCESS.i .() :. , 
FUNÇÕES OP~ RACIONAIS: os sen•iços objeto do An. 4º, inciso 1, do REGULAMENTO DA 
CONCESSÃO: 
lNSTITUIÇÔE~ FINANC IA DORAS: instituições íinanccirns que suprirão i1 CONCESSIONÁRJA 
com os recurso~ financeiros n~-çcss~nos ao dcscnvoh·imcnto da CONCESS;\O: 
LICITAÇÃO: o processo de selcç;lo p;1111 a escolha d<J Empresa on Consórcio p;m1 cJ<::i10 de 
a1ribuiç~o da CCNCESSÃO. nos termos do Edit;il nº otl?IC IC/97: 
OPERADOR: c mprcs~1 con!ratacL1 pela CONCESSION.ÁRJA para a execução de serviços 
integrantes das F UN(,'ÜES OPEllACIONA IS: 
PARTES: O CO\JTRATANTE e a CONCESS IONÁRIA: 
PODER CONCfUENTE: o Estado de Siio Paulo: 
PROJEÇÕES FINi\NCEIR/\S· o conjunto de iníormaçôes econõmico-financciras incluído no 
En\·eJope dH ProoostH Fina11c:cir<t. irucgr.tnlc <ht PR()POST .4.: 
PROJET'1ST A· 1;u1prcsa ou en1prcs;1s ço 1nrata(i(1s para a elaboração dos projetos ncccs$êi1 ios ao 
dcscm·ol,·imcut« dos serYiços correspouckntes a FUNÇÕES OE CONSERVAÇ'.À.0 e a FUNÇÕES 
DE A;'vf PLIAÇ.ÃO 
PROPOSTA: o conjunto d~ inforl\laçóes e documentos aprcscn1ados pelo LICITANTE. ;n1tor da 
Proposta que se"·i11 de ba~ à adjudicaç:io do objeto da LI CITAÇAO. bem como das infon n.açôcs e 
csclareci1nen1os pres1ados poslerionnentc. re1ati\'a111en1c à 1ncs1na: 
R'EGlJLAMENTO UA CONCESSAO: Regulamento da Conccss.1o dos .Sc1\' iços Públ icos dcf 
E'\plo1c1çi\Q do :;1s1cu1a llrnJo,·iârio constiluido pelo Lote O 1 - Sis1c1na l{()do\·iülio .·\nhangüera~. 
U;rndeir~JHcs. in ;tituido pelo Decreto -10.077, de 10 de mnio de 1995. ' 

~;t~~~~/s~'.;Jf · ~.~~ TR~NSPORTES; Secrcuirio de Est;ido c,loAs Negócios dos Transpoancs (~~ 
~:._.--: 1 t ir7 ) A ' ~.,,._., 4 
~.. .,.. 1 > ,.l(V-.t/ \ ,, / ...... jj / 
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DEPAHTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

X.X SERVIÇO ADE·:)UADO: car;1cterís1icas dos serviços a serem prcs1;1dos pd<l CONCESS!ONÁRJA, 
definict1s no Art. 6°, da Lei Fedem! n• 8.987. de 13 de fevereiro de 1995; 

XXI SERVIÇOS COMPLEl'vtENTARES: os serviços consider;1dos como convcnicn}eS, mas nilo 
essenciais, para manter o SERVIÇO ADEQUADO em todo o SIST EMA RODOVIARIO, a serem 
prestados por terceiros que não a CONCESSJON;\RJA: .. 

XX!l SERVJÇOS DE:,EGADOS: ser\'iços a serem. presl<ldos pela CONCESSIONARIA, compreendendo 
aqueles corrcspcndentes a FUNÇÕES OPERACIONA IS. n FUNÇÕES DE CONSERVAÇÃO e a 
FUNÇÕES DE .\MPL!AÇÃO; 

X.XJJ J SERVIÇOS N.~O DELE GADOS: os serviços de competência exclusiva do Poder Público, não 
compreendidos 110 objeto da CONCESSÃO: 

X.XIV S ISTEMA EXl!)TENTE: o atual conjunto de pisws de rolamento do S istema Rodoviiirio. suas 
respectivas fhix:1s de dontínio e edificações, instalações e cquipa1ncnlos nelas co111idos, nos lcnuos 
do REGULAMENTO DA CONCF.SSÃO e do ED ITAI,: 

XXV SISTEMA ROOOVlÁRJO: o conjunto composto. na s ituação mu;1l. pelo SISTEMA EXISTENTE e, 
no futuro. pd ns rn1pl iações decorrentes dos serviços correspondentes às funções de :11npli;1çiio. 

XXVI VA LOR DA 20NTRATAÇ..Õ.O: receita estimada de pedágio durame todo o pr;1zo da 
CONCESSÃO. ·xevista no PLANO DE NEGÓCIOS. trazido a valor presente pela aplicação da ~1x.1 
de 14 % (quator:~e porcento) ao ano, correspondente a R$ 2.21 i.130. 180,00 (dois bi lhões. duze111os e 
dezessete milhõ.!s. ccmo e trinta m.il e cento e oitenta reais), reajustado pcl:i mesma fórmula e nas 
rnesnrns datas em que o reajustamento for efeti\'amente aplicado à Tarifo de Pedágio; 

XXV!l VALOR DOS INVESTIMENTOS: RS l.086.941.4ó0.00 (um bilhtio. oitenta e seis m ilhões. 
J\O\'eccntos e quarc1Ha e u1n tnil e quacroccntos e sesse111a re.ais). re.1justado pela 111es1na fónnu la e 
nas n1esmns dett<is en1 que o reajus1u1nento for efetiva111ente aplicado à Tarifa de Ped.'igio. 

('! \ USULA 2.' - ANEXOS 

2 1 h11cgr;1111 o CONTRATO. p~1rn rodos os cícitos legais e cont..ratnats. os docun1c11tos rc1<1cionados nesla 
('lâusuJa. 

a) ANEXO f: Edital de Conconêncw W 007/C IC/97. incluídos os esclarccime111os prestados aos 
interessados: 

bl ANF,XO li: DOCUtvENTAÇ.ÃO DE HA.UILITA(:AO: 
e) 1\NEXO 111: PROPOSTA (Metoáologia de E.xccuçiio e Propos1~ Financeim): 
d) ANEXO IV: Esclared mentos prestados sobre ;1 PROPO$T A: 
el ANF,XO V: Composição acionaria da CONCESSIONÁRIA. 
f) ANF.XO VT: F.:slillutc Social da CONCESSIONÁRIA: 
g) ANEXO Vll: Cornpçsiçâo dos órgãos da Admi11i~1r;içJo ,1;, CONCF.SSJONÁR!A: 
h) ANEXO VIII: Compromisso de Jn1cgn1l i1<1çiio do Capilal Social: 
iJ ANEXO IX: Docurn<:n1os de Fin;mci<imento: 
j) ANEXO X: Minuta e.o Contr.llo de Conservação: 
k) ANEXO Xl : Minuta do Contrato de Projeto: 
IJ ANEXO XII: Minuta do Contrato de Constrnção: 
1n) ANEXO XIII: Garantias: 
nJ ANEXO XIV: Apólio:esde Seguro: 
o) 1\1'-'EXO XV: Tabela de Multas (/\ne'o J 1 do Edi"' J)-. 
p) ANEXO XVI: Eslmt!m1 Tarif{lria (Anexo 4 do Ediwl): 
q) ANEXO X'vll: Cupons de Pedágio. 

~ .. ' Os tilulos dos Capitules e das C/;\us11!11s do CONTRATO e de seus ANEXOS uão fa1.cm p~nc dos n1csmos 
para eíeito de sua aplicaçã >.sendo inch1idos <-tpcu.:ts pHrn facilitar a localiz.aç..'lo do~ :1ssunto.s. 

cu\USULA :l.'- LEGISLAÇÃO APLJü\ VEL 

J\ CONCESSÃO rcgçr-~('· :í pelo Ait. i 7 5 da Consi i 111iç<io. pcbs Leis f ede:ms 11" 8. 987. de 13 de fevcrci ro de 
1995 :f 9 07-L de 7 de ju ho de 1995. 1f' ~.f\(>(1. de 21 de jlllho de 1 <J<>:t con1 ;l redação afuali1.ada ptl<l Lei H..,,. 
X XX) . de ox de jn11ho de 19'./.I. pcl:1 !.ci Eswdu:i! n" 1.X.\ 5. de 8 de m~io de 1992. e 11'' <J.J6J. de 5 de j ulho de 

1> ' · '% ·.:;~~""' ': 'j" '°'./;Lº' '"'":~~; ,, .... ,~:;';~~~·t ~J 
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DEPAl1T AMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

CLÁUSULA 4.' - INTERPRETA,.:;:ÃO 

4 , 1 

4. l. l. 

4.1.1.L 

4. 1. 1 2. 

4.1 . 1.3. 

Na intcrprctaçflo. intcgraçfio ou aplicaçfio de qualquer disposição do CONTRATO~ dever.lo ser consjdcntd(•~ 
cm primeiro lugar as cláusuh1s con1ramais e, depois. as disposições dos ANEXOS que nele se consideram 
inte!..rn1dos. confonne cláuEula 2', que tenh<lln 1naior relevância na matéria cnl causa 

Se nos Proje1os Executivos apresenwdos pela CONCESSIONARIA e aprovados pelo CONTRA T.~NTE 
existirem divergências entre as peç~·1$, que não se possan1 resolver alr.lvés de rectl!'So às regras gerais d~ 
interpretHçíioi observar-s·}·<Í o seguinte: 

As r,eças desenhadas prevalecerão sobre iodas as outras quanlo á locali1,1çâo, específicaçõcs. caracteristicai 
dos ~erviços e especificaÇões relativas iis S•k1S diferemes panes: 

No que se rc(cre à narnreza e aos rné1odos consm1tivos dos 1rabillhos. prcvalcccr~o as condições do Projc1c 
Oásico constante do Eôital de Concorrência: 

Nos dc1nais aspcçtos prevalecerá o que constar da Jncn1óriH descritiva e cscri1a d;JS rcs1:uucs pc<;.-1s de 
Projeto Básico. 

CAPÍTULO li 
O.BJf.TO DA CONCESSÃO 

n \1JSU LA5.'-0RJf:TO DA CONCESSÃO 

5 l A CONCESSAO 1cm pct objc10 a exploração do SISTEMA RODOVIÀRJO, compreendendo, nos 1ermo! 
desle CONTRA TO: 

1 - execuçfio. gcs1,io e nscali7~1ç:lo dos SERVIÇOS DELEGADOS: 
li - apoio na cxecuç.lo dos SERVIÇOS NÃO DELEGADOS: 
Ili - geslfio e fiscJli7.tç~o dos SERVIÇOS COMPLEJVIENT ARES. 

5 .... r'\ 1ransferência. a qunlque · cí1uJo. <l<1 co11<.:cssiío scuncntc podcr{1 ser !Citas C<,1nl a prCvit1 e expressa <Hlloriz.açiic 
do CONTR/ITANTE,;1provada pelo PODER CONCEDENTC:. 

5 ' A cxccoç~o dos sen·iços e a cxpl?raçiío do SISTEM,\ RODOVL\RIO deverão obedecer ao dispos10 nc 
REGULAMENTO DA CONCESS/10, n;is nonn<is. nos padrões e nos procedimenlos dispostos no EDITAL 
tANF.XO l) e na PROPOSTA (ANEXO Jll). 

C'I . \ USU LA 6.' · ESPÉCIE OA CONCESSÃO 

1; ! A CONCESSÃO é de ser :iço público precedid~ da c.,ccuçi!o de obra pi1blica e sera c'plorada cm rcgi1;1c d~ 
cobr.u1ça de pedágio e de <•utros serviços prcslados ao!) usuários. uos tcnuos csu1bclccidos no C(lpítulo XI d.:st~ 
CONTRATO. 

CAPÍTULO Ili 
PRAZO OA CONCESS,\O 

CL,Ü IS ULA i.' - PRAZO .DA C·:11>1CESS,\O 

7. 1. 

' ) ,,_ 

O pra10 da CONCESSP.<.l é de 2411 (du?.clllo• e qw1rcnt;i) 111csc~. C<)11lmlos da dala da Transferência de 
Co111rolc do SISTEMA E:• ISTF.NTE. 

/\ ;ihcnH;ào do prn zo d:·; <X)NCF.SS1\0 scnl <idtuüida para rcconlpor o cquilibrio c<.:onó111ico-fi nancciro de 
CONTRA TO. uas hipólcsc.s pre,·isws rui Cláusula 25. 

I 
( 

"-., __ 
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DEPABTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

CAPÍTULO IV 
BENS DA CONCESSAO 

CL.ÁUSULA 8: -BENS lNTEGflANTES DA CONCESSAO 

8. 1. Integram a CONCESSÃO: 

Todos os cq11i11mncmos, máquinas, aparelhos, acessórios e. de modo geral, todos os demais bens 
vinculados à exploração e manu1e11Ç(io do SISTEMA EXISTENTE. transferidos à 
CONCESSION1,RIA. conforme relações constantes do TERMO DE ENTREGA; e 

11 Os bens adqu·iridos pela CONCESSIONÁRIA. ao longo de todo o prazo da CONCESSÃO. que 
sejam utiJi7.;1dos ua cxploraç~o do SISTEMA RODOVIARIO. 

8.2. A CONCESSIONÂRIA :;orncn1c poderá alienar bens que imegram a CONCESS.".O. não afetados cm 
decorrêncfa1 de sua tlcstina.;âo especial de utili7.ação pelos usuários. se proceder a sua hncdiala substituição púf 
outros co1n condições de O·)eracionalidade e fi1nciona1nen10 idêntic<ts ou superiores ft$ <los substi1oidos. 

8.2.1. Qualquer alienação ou "'ttiis ição de bens que a CONCESSJONARJ,\ pretenda realizar. nos últimos 5 (cinco) 
anos do pra7.o da CONCE SSÃO, deverá ser prévia e expressamente autorizada pelo CONTRATANTE. 

8.? 1. 1. O CONTRATANTES•~ pronrwciarâ, por escrico. no pr:rzo ni;\xinro de 15 (q11i11zc) tfü1s, sobre il solici!Hçiic 
clil CONCESSIONÁRIA. devendo es ta. no seu pedido. explicitar clammemc. qu;mto ;ios bens a serem 
adqniridos. ~e a su;i :11aor1i.,."ç;To 1"10 puder ocorrer roralmc111c dcnlro do pnrzo d<t CONCESSÃO. qual o 
lfatnn1cnto que dever{! .;er d~ldo ao saldo não amortizado. 

CI \ USIJ LA 9.' - flf.NS OE DOMÍNIO P ÍJ BLICO 

9 1 O bens do SISTEMA HOOOVIÂH IO. incluindo os llc11s imóveis adquiridos pel;i CONC'F.SSION.ÁRIA. por 
<111alqncr forma. par.1 a rcali;-;içiio <los serviços correspondentes a rUN(,'ÔcS l)t:: AMl'LIA(:ÀO. afc1a<los crn 
decorrência de su:i dcstin;iyão especial de util i?açâo pelos 11suilrios. nfio poder.lo. por se tratar de bens fora de 
co11 1érc.:io. Sér. a 11cnh1un 1i1ulo. cedidos. alitrt,')dos ou onerados. ne1n arrendados ou dados t111 c.:ornodato ou. de 
qualquer 11 1odo. ser 1>e.nnü da a sua ocupaç:lo. arrc~10. penhora ou qualquer pro\'idência dcss<l 1ncs1n<i na1ureza, 
êxceto no c;1so de be1n 1nó·;el e equipa.ntento quando oferecido em gan111tia de fi.nancia111en10 a sua 3(J tlisição. 

CAPÍTULO V 
CONCESSIONÁRIA 

('I A liSU l.A TO.' - F;STATUTü!:i SOCIAIS 

Jf• t Os es1:11111os sociais d;i C'GNCESSIONÁRIA são os conwmlcsdo ANEXO VI. e seu objeto social especifico e 
c.'clusirn. chrri1111c iodo<> 1•n1zo chi CONCESSÃO. será o de c.'plm:iç:lo do SISTF.M1\ RODOVIÁRJO. 

1 ri 1. 1. ()ual<1ucr ;1f1crac;fio dos G .;1;!ln1os soc: i<1is :lcpcndcrii de prC\·ia l' expressa ;1u1 ori 1<içilo do C'Of\rrRA·r l\N·rc. 

CLAUSULA t 1. - f:STRUTURA r\ClONÁRIA 

t ' J l'·. 1ran.sfCréncia de C(lncessão ou do controle sociclário da concc.ssio11;)ri<1 scn1 prêvia anuência do 
CONTRATANTE i111plic<1ni a caducidade da conccs:;;lo. 

CLAUSULA 12. - CAPITAL SOCIAL 

12. 1. 

1: 1 i 

' ' ' ' ·' 

f 

V 

; 1 

í Ul/l 

O c;1pil~I scx:i;ll sub~cril(> d;i CONCESSIONARIA ê de RS 135.86 i .680.1io <cen10 e 1r111w e cinco milhões. 
ouocentos: e scs.scn1 a e se<c 1nil e s-ciscen1os e oi1enlê.l reais). dc,·cndo o 1ncs1no ser Ül1('~r;1Ji1.a<lo nos tcn11os 
cstahcfccidos 110 <:ou1pro111isso de 1nlcgrnlii' • .1Çi10 do Capital So:::1;i !. fin11;ulo pcJos ac101H~1as e que ço nslilui o 
ANEXO VII I 

<) s:1ldo do capll:il scc fr 1 a in1cgtaJi1ar. dt R$ 122.257.68l)J>O (ccuto e ,·inte e dois iill lhücs. duzentos e 
ci11qliCuta e sele 1nil e s:isccnlos e oitcu~a rc;1is). scrú re~1juslado ;1nuall11e111c. p-cla 111cs111a tOn1111Jn e nas 
1ncs1\l.lS d.1~1s cnt que r re.11ust;)1ncn10 fhr efCt l\«t1ncn1e ;iphca<1n n T\1rin1 de Ped:íg10. n5o podendo, c1n 
ncnlnnn.\ ~11P(>1Cs<.· o c.1p11.il so..:i:ll 1n1(·gr:1li:1:1do ser in ferior ;1 1o<x, (dc1 por ccnl0) do 1no11i.unc do 
111\ csu1nenl rt\lizado _e a real ii'~tr no ano subscqucn1e. H ser \Cnficlldo cnl 3 1 de dc1.c111hro de c~1da iiJlO. R: ( 
/-=:~) y ' //:~ \ 11 (l n L5: e.e::;-=·· , 1- · (1, t , 1u11 ,11 ""' v V, ~ 



12. J.2. 

SF.< HE r \HI.\ l)<>S TH. \;\.~ PC>H 11 .. ~ 

DEPAFlTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

Se cvcntuahncutc o capita] subscrito tornar-se inferior ao va1or referido no itcnt anterior, deverá c.sse ser 
<11uncntado, conforme esllbelecido no Compromisso de lntcgralizaç,1o do C<1pital Social (ANEXO VIII). 

12.2. A CONCESSIONÁRlA ·>briga-se a manter o CONTRATANTE pcn 11<me11tcmcntc informado sobre o 
cu1npri1nento peJos acionisi.as do Co111pro1nisso de lntegraliu1ção do Capit.til Social. 

l 2.J . /\ CONCESSJON.Á.RlA nio poder<\ proceder à redução de seu c<ipital social ou adquirir as stWS próprias ações, 
d11ra11te todo o pr.120 da C( }NCESSÃO, sem a prévia e expressa autorização do CONTRA T M'TE. 

t 2 4. A CONCESSIONÁRIA se mente podcr.l'cfctuar a distribuiçfio de c!lviúcndos a seus acionisrns ou o pagamento 
de panicipaçôes nos resultados a seus adn1in.istr~dores; co1n b<,sc nos rc-sul1;·1dos apurados no exercício seguinte 
:ioda entrada em opcraçã« total da A.t'v1PU AÇAO PRINCIPAL, que tenha pmzo de execução explicitado no 
ANEXO l. 

12 -t . I. Para lins do Estatuto da CONCESSIONARIA a ser constituída, exige-se que a prcvis;lo do limite de 
ctistribuiç;lo de dividenóos a seus acionistas roio ultn1passc 1% (um por cemo) do resultado do capital 
subscrito e integr.1l izado. a partir do segundo exercício. mé <l cntrnda e11t opcraçiio total d:t AMPLIAÇÃO 
PRINCIPAL. nos lenuos da Lei nº <J.467/97, que a Item ;i lei 6.404i76 

C1 i IJSIJLA 13. - PRF.STAÇÃO DE: INf.ORMAÇÕ.ES 

l 1 1 Durante iodo o prazo de Concessão, e sen1 prejuí7.o das de1nais obrig;·1ções de préSt<lr as i1110nnaçõcs 
eswbelecidas neste CONT~ATO ou na legislação apliciivd. a CONCESSIONÁRIA obrig<l·Sc a: 

1 ' , 
' -

üar con.heciinento iinediato de iodo e q11;Jlqucr c\·cnto que possa vir a prejudicar ou ilnpcdir o 
pon111al e lemf":Stivo cumprir11c1110 d;1s obrig;içõcs emergentes deste CONTRA TO e que possa 
cousrituir causa de intc!\'cnçflo na CONCESS IONÁRIA. de c.1dncidadc da CONCESSÃO ou d.1 
rcsdsão do CONTRA TO. 

JI Apresentar. até:; J de <tgosto de c:.ula auo, 11111 rela1óriv ;H1ditado di'1 s11t1 si1u;Jçiio çonf{1bil. incluindo, 
dentre oul!OS. o :>alanço e a demonstração de resultado correspondente ao semestre c11cerrado cm 31) 
de junho. 

lll .Aprcsc11Utr. <Hê 31 de lll<HÇO de cada ano. as dcrnonscraçõcs fi nanceiras rcf;llivas ao cxcrcicio 
encerr(1do crn 3 i de dezc1nbro do ano :uucrior, incluindo. dentre outros .. o Relatório da 
Administrnçílo. ;) Bahmço anual. a Dcnio11straç<l11 de Rcs111t:1dos, os Q1•1dros de Origem e Aplicação 
de fundos. as 1-iotas do Ba lanço. o Parecer dos Auditores Extcn 1os e do Consell!o Fiscal. se 
pern1(1nen1c 011 .>~ i11s1alac..lo no respectivo cxcrcic.:io svcfr1I 

l V D<ir co11hccimci.lo imcdi<1to de todH e q1~1lqt1cr situ<iç5o que corresponda a fatos que alterem de 
. 1no<..lo rclcvil11tc :i 11or111al dcscnvolvin1cnto dos s<.·rviços ou da c.-.;:plqraçiio, nprcscnt<>ndo. por escrito 
. e no prazo mír-imo necessário. relmôrio det<ilhado sobre esses fatos, incluindo, se for o caso. 

contnhuição de ~ntidadcs espc'Ciali~.1<L1s, c'tenias ;\ CONCESSJONÁ.RJA. com as medidas tomadas 
ou ent curso par:l superar ou sanar os f.11os rcl~ridos. 

V Apresentar me11salnlente relatódo cotn infonnaçõcs det:!lhadas dns cstHtísticas de tráfego e 
acidentes. c laborndas na forma e nos modelos definidos pelo CONTRATANTE. 

vl Apresentar. 90 (noventa) dias após o encerramemo de cada se!ll<>Strc civil. informação atualizada das 
PROJEÇÔES FJNANCEIRAS da CONCESS.Ã.O. considcr.mdo os rcsuliados reais obtidos desde o 
iuido d<t CONCESSAO Htê o semestre :1111c 1ior e os rcs11lti1ctos projetados atê o lim do pmzo da 
CONCESSÃO, utilizando os mesmos modelos e critérios aplicados para a elaboraçüo d~s 
PROJEÇÕES FINANCEIRAS integ rJntes da 1-'l(()POSTA. 

VII .Aprcsemar. no prn7.o estabelecido pelo C'ONTRXfANTF.. ontrns irúormações adicionais ou 
con1plcn1c1Harc-s. que CSlt:. r.1zoa,·chncn1c e ~c.:111 que ilnp1iquc ónus atticionaJ sig.nil1cau,·o par;i a 
CONCESSION1\RIA, venha form<lli11entc soliciwr. 

1\ CONCF.SSIONARl1'. (kvcni ol:>edcccr o Phmo de Cont:ts Com:ibil que o 1-'0üER CONCEDENTE ,·e11lc1 a 
dcf1nu pnr:l. as conce.ssões )utorgacL'1s dc111ro do Prog1<1111<1 de Concessões Rodoviárias do Estado de São PauJo. 

CI \ USULA 1~ . - LICENÇAS E :u:Gii\IE FISCAL 

l.! 1 F de 1uun1 c~,~~usl\·a r.~~f,<>nsabilu/adc d;1 CONCESSIONÁRIA a obtenç;lo cm tc1upo hühil. de todas i 
t 1ccnç~1s e <H!l ri7:<~ôcs nc:c c•>s{1ri(1S ao exercício de 1odas as :i11\ idades objeto d;l C:<)N('ESS,\O. cspcç 1ahnpu~ 
no que se refere · l\teçii~ aQ meio ambiente. ressalvadt) o disposto 110 11em l 8. 1.1 do Ed11<1l ~ ('. f:, 

;11 1, i /1 ---~=" ). I \ ,1,/ \ 1 ( r.-,,_- . /..'· \l rd L-\ 
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14 1.1. Serão da exclusiva rcspwsabilidade da CONCESS IONARIA o a1endimcn10. cm tempo hi1bil, de todas as 
providências csigid<ts rx:Jos órgãos con1pe1en1es .. nos lcnnos da lcgislnção vigente, p<H'i\ a concessão d<is 
Jiccnçns ~eccssârias nc pleno exercício de suas atividades, correndo por sua conta ~ 1s despesas 

correspontle1ltes. 

l•l, 2. A CONCESSIONARIA apresen1<mí ao CONTRATANTE. com a periodicidade que este determinar. re latório 
sobre os im!)<•CIOS ambientais decorrentes d -.1 cxecuçno dos SERVJÇOS DELEGADOS e SERVIÇOS 
COMPLEMENTARES, bw> como das ações tomadas para a sua elimimiçâo ou mininúzação. 

\ 

CAPi'fOLO VI 
FINANC L.\M J::NTO 

CL\USlJLA 15. - Ol3TENCAO l>O FINANCIAMENTO 

1 ~ . I. A CONCESSIONÁRIA é a única e exclusiva responsfivcl pcl;i obtenç~o dos financiamentos ucccss{t rios ao 
normal descnvolvi1ncnto dos serviços abrangidos pela CONCESSÃO. de modo a cwnprir, cabal e 
tempestiv1nncnte, todas as obrigações assumidas neste CONTRA TO. 

15 1. 1. Para a obtcn<;?io dos recursos fin<1nC·ciros, acticionais ao capital social. necess{trios <to non11t.il dcscnvolvi111cnto 
das Mivid;idcs abrangid<,s pela CONCESSÃO, a CONCESSlONÁR JA celebrou cm 27 de abril de 1998." 
Contnuo de fin .... 'Ulci(l1n !nlo cont o Jlaú Baokers Tn1st Banco de Jn\'é~tiiucuto S/A - HJf. e possui 
compromisso de estruturaçiio de íinanciamento de longo prazo com o Mcrri ll Lynch & Co. e o Banco 
Uozzano. S imonscn S/A. que constirucm o ANEXO IX. 

l' 1 2. A CONCESSION,.\RIA não poderá akgtir qualquer disposição. cláusula ou condição do(s) Contr.)LO(S) de 
Financia1nento. 011 qualquer atri!SO no dcsc1nbolso dos recursos, para se exünjr. total ou parcialrncnte~ das 
obrigações <•Ssumidas neste CONTRATO. cujos termos são de pleno con.hccimcnto da(s) 
!NSTITUIÇ,Õ.O(ÔES) FJNANCIADORA(S) 

1 ~ ·) A (:<>NCESSIONÁRl1\ p:>dcr;í oferecer Cltl ganunia. nos contratos de fin(ui.:huncrlio, os din:ilOS c111crgcn1cs 
d;1 CONCESSÃO. desde que niio comprometam a operacionalização e a corninuic~tde dos s-o,.iços. 

CAPÍTULO Vil 
DESAPROPRIAÇÜ ES 

CL\USULA 16. - O BRI GAÇÜBS DA CONCESSIONARIA 

' '' 1. As dcs<lpropriaç?'>Cs e a in.sti1tdção de scr.'idõcs <1chninistrn1iva.s. necessárias à rcali7.ação dos serviços 
cclmprccudidos pelas FUNÇÕES DE M·oPUAÇAO, exceto aquelas em andamento na darn de apresentação da 
proposta. scr1lo cfetuaàas pela CONCESSIONARJA {is suas expensns e sob sua responsabil idade. com 
obediência :ls disposições 1i<t legislação apHcávcJ. 

Pam d:ir c11n1pri1ncnto {ts suas o~rig.;1ções rch1t: ion~1das <.'0111 as desapropriações ou ins1itnição de seividões 
ad111in is1n11 i,.,1s. a CONCF.SSJONARIA deverá: 

1. 

li 

;1;.,.,/ ,. 

111 

.Apresentar icn r1lcst iv<l111cn1ç <tll <~ON.ll~.s\·r/\Nl'E todos os clcu1c11tos e <locunientos nc-cess.;1rios 
p:tra ; 1 dcc.:lar.u;'.lo dt' 111ili<la<lt' pliblic;i dos intó\·Ci$ ;1 scre1H dcs;1propriados 011 sohrc os quais sento 
i11s1i111 idas .'>c-1vldõcs adininisu-;Hivas. nos tcnnos da lcgislaç;lo ,·igcn1c. 
('011du1ir os proc.:.tsSO$ d<tS:1propria1órios 011 de insti111;çno de servidões ê1d1nirtis1.n1th«1s. 
respOHSHbili:r~'l11<k>-SC por l<)dOS 0$ CUSLOS fCl<.ltionados COJll os 111C$1H()$, i11c.:h1i11do os rcfcrculCS ú 
aquisiç;lo do~ . !liÓ\'Cis. o p;1gan1cruo de i11dc11i:r.<1çõcs 011 de quuisquer ouu-.tis compens.1ç·ões 
crccorren1cs da c.lcsnpropriaçâo ou <lil instituiçiio de ser\'idõcs ou de outros ónus ou encargos 
1cl~\c.ionados. i111:ll1indo C\'Cntu~1 l uso tcn11>or..írio de tx.:ns in1óvcis ou ~ 1 rcalocaç<lo de bens ou pessoas. 
t>.en1 c.:01v6'~s dc\pes;1s co1n c11s1.1s processuais. hono1~if ios advoca1íc1os e de pcr11os. 
Proccdct às s 11,1s e xpensas. cm presença de reprcscufantc do CONTRATAN·r E. que l~ vrar.i o 
ri.;spccth«\.•l,O. yen1arcação dos terrenos que faça1n parte intef;?.rante dos ser•iços couiprcendJdos 

~---2~.t) x '· \ . , 1.1 v;1 " D a / i : 
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peliis FUNÇÕE:; DE AMPLIAÇÃO. incluindo o_ levantamento da respectiva planta cadastral, 
idcntilícando os :errcnos que integram a CONCESSAO e as áreas rcmancsccllles. 

16.2. L A dem:ircaçiio e a respcc.iva planta cadMtral, como estabelecido no inciso 111. deverão estai:, concluídas antes 
da rciili~.açiio d;1 vistoria necess.iria à autori7A1Ç,fio d<1 cnm11tl cm opcraçfio d:s AMPLIAÇAO PRINCIPAL. 
sendo de responsabilidade da CONCESSJON,\RIA a permanente atuali:wç;io desse cadastro sempre que for 
ncccs&írio. 

16.J. A CONCESSIONÁRIA 1.presentarâ mensalmente ao CONTRATANTE relatório sobre o andamento dos 
processos de desapropriiiç~o ou de instimição de servidões admi.nistr;11.ivas, bem como de negociações que 
es1cjail1 en1 andame.nlo visando à aqujsiçHo ele irnôveis por negoch~ção direta. 

Ct \USULA 17. - DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA 

17. 1. S:lo de responsabi lidHdc do CONTRATANTE iis providências nccessáii as à declaraçfio de utilid;ulc públicn. 
pelo POOER CONCEDENTE. dos irnó\'eis a serem desapropriados para <l rca!i,.~ç;lo do objc10 da 
CONCESSÃO. incluindo :1queles de uso temporário ou objeto de instiluição de servidões. 

17. 1. L As PARTES. de comum acordo. estabelecerão um programa de trnbalho, eswbcleccndo os prazos JX1ra a 
ob1c11çâo da declaração fo util.i<h1dc pública dos imóveis, para fios de desapropriação ou de instiluiçâo de 
serv idões. e os elcmen1•>s ncccssiirios que dcvcriio ser fornecidos pela CONCESSIONARIA. dcnlro d;1s 
condições previsrns na legislação aplicável e compatível com os prazos fixados para a realização dos serviços 
compreendidos pelitS FU'JÇÔES DE AMPLIAÇÃO. 

I' > O CONTRATANTE fiscaiiz.arii a concJuçâo. pe la CONCESS!ONÁRJA. dos processos des;1propriatórios ou de 
i11s1Huiçào de se~:idôcs e Jo<lcr~l prestar o apoio que esta venha a solicitar par;1 o adcqtn1do dcscnvolvi1ncnto 
dos procedimentos rcspcct.vos. sem prejuizo das responsabilidades <~• CONCESSIONÁRIA. 

CAPÍTULO VIII 
PROJETOS 

(' 1 \ lJSliLA 18. • f:LA UORAÇÃO DOS PROJETOS 

l~ 1 A CONCESSJONÁHIA é responsável por elaborar e man1cr at1L1 iizados os projetos ne--... essários à execução 
dos sc1Yiços abn111gidos pelas FUNÇÕES DE CONSER VAÇAO e FUNÇÕES DE AMPLIAÇÃO, com 
(>bserdncia das condições e especiJic;1çõcs consrnmcs do F .. diwl de Concorrência e da PROPOSTA. 

1 ~ 1 1. Pan1 o cu111pri111c11to d<l i>brigaç:ro assumida nesrn Cláus,,la. será fi rmado contrato com o PROJETISTA 1~1ra 
;i. rc;l.li1;1ção dos projetos. nos ICnllOS da ininuta que constitui o ANEX(J X I. 

J \' 1 '!. A Sl1bsli111içfio. cot;ll 011 parcial, do PROJETJS._rr\. por <HHra ou oulrJS c1nprcs.1s cspccinlizad'lS ou pc.la 
1n i l i 1aç~o de. pessoal próprio da CONCESSIONARIA <111 do CONSTR UTOR. deverá ser objeto de prévia e 
cxprcss<i co111 1111icaç.fío ti.<• (.'ON·1·R . .:\.'l"AN.Jl~. p;Ha o que scr.1o ;1prcsl·111:idos clc1ncntos de infonnação sobre a 
capacidade do. novo orqiet ista indiéado ou dos prol1s&1onais intcgramcs do corpo tccnico da 
CONCESSJON,~RJ,\ ou do CONSTRUTOR. para o desempenho dess.1s atividades. 

1· ' A CO>.JC'ESSIONARIA :1prcsc111:1r{l ~o CONTR/>..'fANTE. nos p1azos cs1ahclccidos "'' PROPOSTA. 
~:0111p;:1íiYci.s con1 <~s cl<1\(l:: cstabelecid;:1s no F.ditti l de. Licit:iç;lo. os projc1os. dc\·i<la111cn1c <1c0Jnp<-1nhados, 
qu:i nrlo íor o caso. de estudos e pareceres de consuJ1orcs 111dcpcndc111cs e das aprovações das autoridades 
COlllpClCHles. 

IX ' 1 O CONTRAf ANTE. do: <icordo coJll proi;r:nna estabelecido cm co11j 11 1110 com a CONCESSIONARIA. 
aco1npnnhará pennancnt:;111cntc a cJaboraç.ão dos prOJ<:ios e e~tudos. pan1 utini1niz.ar os prazos de aprovação. 

()~ pr(~JCt0~ serão considc r.1dos apro,·:Jdos: após JO { 1 rin1~1) di<1S de su:t <1prcscnt~1çíio. no caso de scn'iços 
rc!:l1n·os a :1111phaçào. e 15 (quinze) dias. no caso de sçtYiços rel::1 i,·os ;i consc1Yaç:io especial. se. dentro desses 
pr<!'lOS o C'ON l;RAT A l\TE n~o ll\'er sol 1cnado qualqncr ~ l 1cr.1çào nos 111csn11Js. J\ sol içi lação. pelo 
CON1R1~TAN'rE\dc csc:larcc1111c1110::; 011 corrcç<)c::; nos proJclo~ ;1prc:-;cnl<1dos. terú co1no çonsequênc1,1 ~ 
tC,,HC!() d.o C()ll~1gc1'\'.7""0 Pfl r,l <l aprtJ\>IÇ.iO. ~ n e 
e;--~~--~\;\ , .. \ ;JI ~,ti ( M ~ ~, ~ 
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DEPAF~T AMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

18.4. ,\ aprovaçiio, pelo CONT RATANTE. dos projetos 011 csmdos apresenrndos pela CONC~SSIONÁRIA, nil< 
implica qualquer responsabilidade para o CONTRATANTE, nem a cx >mc, 1otal ou p<1rci:.ihncntc, das sua: 
obrigações decorrentes deste CONTRATO ou das disposições teguis ou regulamentares penmenlcs 
pcrmaJtccendo de sua reiponsabilidade cvcnluais imperfeições do proje10 ou d;1 qualid;idc dos serviço' 
real i7..ndos. 

18.5. A CONCESSIONARIA niio poder:. opor ao CONTRATANTE quaisquer exceções ou meios de defesa para S< 

eximir. lotai ou parcialmente, de suas obrigações con1ratuais, com base em fatos que rcsullcm das relaçõe; 
comranuiis estabelecidas c•>m o PROJETJSTA. 

CAPÍTULO rx 
~ERVIÇOS DAS FUNÇÕES DE AMPLL.\ÇÃO 

\1,.\USUl.-A t9. -AMPLIAÇ1\0 PRINClPAL 

1 <> 1. A CONCESSIONr'.RIA é iesponS<ivel pela implantaç.~o d3 AivtPLIAÇÃO PRINCIPAL, de confonnidadc con 
os proje<os execut ivos a serem c l<ioorados sob sua responsabilidade e aprovados pelo CONTRATANTE. 

1 •> ~ Scr;1o de cxch1si,·a rcspo11s,1bi lidadc da CONCESSION.;\RIA a e laboração dos estudos e pr()jctos relativos; 
esses strviços. bctn con10 ,, obccnçrio tc1npcsliva de todas as licenças ncccss:irias, incluindo as rclacio11ada! 
com ;l proteção ao meio m11bie111e. ressalvado o disposto no item 18. l.I do Edital. 

Cl .:\ lJSIJLA 20. - OUTROS SF:RVIÇOS 

20.1. Além da implantação da .AMPLIA( ÃO PRINCIPAL. <l CONCESSIONÁRIA obriga-se a cxccu1ar os serviço: 
compreendidos nas FUl\ÇÕES DE Aiv1PLJAÇÀO descritos no Ed i1al. nos pr:v.os e nas condiçõc: 
estabelecidos nn PROPOSTA. 

2" ' Scrâ de exclusiva respons<ibilidadc da CONCESSIONÁRIA a claboraçilo dos estudos e projc1os rélali,·os ; 
esses serviços. bem coino .1 obtençfio de iodas as licenças necessárias, em especial aquelas rcl~iciou<id<is c-0111 ; 
proteção ao meio ambiente 

('' \LJS IJLA 21. -Q UAUfMOF, OA CONSTR UÇÃO 

21 1 A CONCESSIONARJA g:irantc ;io CONTRATANTE a 'l'"ilidadc dos pr(\jCIO~ e da cxccuç,lo e n 111;inutc11ç;1( 
dos serviços a seu cari.o. rcspo11sahili~.ando-sc pela sua dm:ihilidadc, cm plc1K1S condições de uso 
funcionamento e operacici1ali<~1de dur.rnlc todo o prnzo (k1 CONCESSÃO. 

21 ~ - A CONCESSIONÁRIA nspondcr;\ j unt<> ao CONTRATANTE e a 1crcciros por quaisquer d:u1os cmcrgen1cs < 
lucros cessa mcs decorren:es de deficiéuda ou omissões· dos pr~jetos. da execução dos serviços e de sui 
111mm1cnçào, dcvc11do essa rcsponsahili<fade ser cobena por seguro. nos tcnnos d;1 Cl;iusula 32. 

CAPÍTULO X 
f:XPLORAÇAO DO SISTEM A nODOVIÂRIO 

CLAUSULA 22. - T RANSl'ERF:riCJA Df. CONTROLE 

22.1. O SISTEMA· EXISTEt,rf':: e trnnsfo1ido par;1 ;i COl'CESSIONÂRIA nesta data. mcdi~1uc <l assinatura d< 
TF.11MO OF. F.NTRF.C1\ . 1oru:mdo-sc d:ii c111 di:m1c. are a c'1 inçiio da C'ONC'F.SSÃO. de rcspo.,s;ibi lidad< 
cxclus i,·a da CONCL'SS l<)NARIP.. a prestação de tllll SEHVl(,'0 ADF.QUAOO, mediante a cxccuç;lo do: 

?.1 2 

SERVIÇOS DF.LEGAD•JS. SERVIÇOS COMPLEMENTARES e apoio aos SERVIÇOS NÀC 
DELEGADOS. compelindo-lhe a cobrança de pcd:igio e dos serviços prcs1ados aos usui1rios. nos termos dcs1< 
CONTR.ATO. 

; ·'('Is ius1aJ;1çôcs e cqnipamemos cxis1c1ncs. u1ili'.:1dos para 
( ê'{<ISTENTE. relacio11ml>s 110 TERMO DE ENTHEGA. 
~i:~uhm'.5'~"'cntc com a Tf:ANS/'ERÉNCIA.l)E CONTROLE. 

~ opcrnç~o e lll<ilHHCl1Çiío do SIST!'-M~ 
serão transferidos ir CONCESs1(?JiARlf' 

\1.1 A/)() n ~ \ 
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22 .2 . 1. Qualquer alten1ção nos sisten"1s de cobrança de pcdúgio e M d.imens<lo ou localizi1çiio dos postos rt:spcclivo 
somente poderâ ser feiw ipós aprovação do CONTR.-".TANTE. 

CLÁUSULA 23. - 1\MPLIAÇÃO PRINCIPAL 

23. L A CONCESSlONÁRJA ceverâ, após ri conclusão dos tnibalhos indispensáveis à entrada em operação d 
AMPLIAÇÃO PRINCIP.<J.-. solicitar ao CONTRATANTE a rcalizaçílo d1 vistoria respectivi1. que ser 
efetuada. cm conjunto, pelo CONT!V\ TANTE e pela CONCESSIONÁJUA, at.ravés de represemame 
cspeciahnente designados. 110 prazo no'iximo de 10 (dez) dias, dela sendo formaliwda a autorízação par 
em.rada e111 operação da J\l.1!'LIAÇi\O PRINCIPAL, para fins do item 12.4.. . 

. ~ 
2:> 1 1. A CONCESSIONARJA p<>derà solicitar a antecipação da en1rada em opcraçào de panes d<• AMPLIAÇA( 

PRINCIPAL. com a cohninça ou não de pcd'Ígio, para o que dever<\ apresentar previamc111c os cst11do 
rcspecli\'OS à aprovação cio CONTRA Ti\NTE. 

D . 1.2. A CONCESSIONÁRIA deverá solicit1r ao Poder C'oncedcnlc. ;itra,·ês do CONTRATAN"Tl'... a au1ori:1açil 
para a início efetivo da opernçiio de trechos da Al'vlPLIAÇAO PRINCIPAL. 

2' 1 \ A sol ici1;1ç<io, pela CONC'ESSJONARIA. da vis1oria rcícrid<i ncsla Cláusula. deverá ser feita com 
anlecedénci;J 11únitna de 20 (vinte) dias da dau1 pretendida pam '' cnLrada cnl operação. 

2.1 1.4. C'onsickr;Hn-se se1viços indispensáveis, para a enuada em operaçiio c1<1 /\M!'LlAÇÀO PRJNCJP AL, a efetiv 
conclusfü> das Qbras de ane. da pavimc111ação, da sinafü.aç~o horizonwl e vcr1icaL <fa iluminação, da vcdaçãc 
da instai<1çiio dos equip1mentos de segurança, a obtenção da Licença de Op<:rJçilo do prolongamento d 
Rodo .. ·i<1 dos Randcin1n1cs. nos lcnnos da lcgistn.çfío :1.111hicn1al. sistcn1as dt: drc11a~c1n e pro1cç.-l.o conu 
mido. bem como de tod:is as dema is atividades que impliq11c1n permanência de equiD<1rnentos de realizaçã· 
de obras ou serviços. nas faix.ts de rodage1n ou acos1:11ne1110. 

Z' ' A CONCESSIONARIA instalará os sen'iços de cobrança de pc.dágio. quando for o c<1so, na AMPLIAÇÃ< 
PRINC'IPA L. conforme o estabdccido no Edital. ·seus Anexos e Projeto B:isico. os quais incluirão ainda o 
ser;tços ad1nin istrati vos ~ instah1çQes para o pessoal. devendo ser do1t1dos dos 111cios de segurança 
comodidade adequados. C<·nformc constanlc da PROPOSTA. 

21 1 A 3uto riwçiio para 111íc.io efctil'o de opernçiio de c<1d<1 trecho dn AMPLIAÇÃO PRINCIPAL não implic 
qualquer resp0nsabiJid3de do CONTRATANTE, rch11ivamen1c ;is cOJldiçõcs de segurança ou de qualidad 
desse, 11e111 exime ou dimi nui as responsi1bilidJ.1dcs da CONCESSIONARlA pelo cumprimento das obrigaçõe 
decorrentes da CONCESS.Õ.O e deste CONTR,\ TO. 

2.' l . No pra>.o 111á,i1110 de<> (S<is) meses" contar da data do A1110 de Vistoda. a CONCESSIONÁRIA fornecerá a• 
CONTRATANTE 2 (doi~) exemplares completos das peças esc1itas e desenhadas. definitivas, relativas ao 
serviços exe<:utados, cn1 n-atcrial que permita a sua reprodução e com supone inforrmitico. 

('I .\IJSlJLA H. - fl!SCOS Oi\ CONCESS..\O 

21 1 

l~ 2. i 

é/. .. / 
i 

.A. CONCESSJONÁRIA <1ssu111c i111cgr.1l rcsponsahilidadc pelos riscos incrcn1es à exploração do SlSTEMI 
RODOVJA RIO. excc111;11los unicamente aqueles em que o con1r>irio resulte expressamente deste CONTRATO 

Variações de rccci1a dccu rentes de alterações d;1 demanda de tráfego e111 rclaçfio ao pre' is10 no Plano d· 
Negôcios aprescn tad<> na l'ROPOSTA não serão considcrac11s 1mt:1 efeito do cquilíbiio econômico-financeirc 
sendo considerado risco e'clusivo da CONCESSIONARIA a C(111e1a a,·al!açào do pos.sívcl im1~ic10 sobre ; 
cxploraç;'io do s1s·rr::~IA l~OD0\11.ÁRJO decorrente da C\·oluçfio fH111r.• dessa dcmanch 

,\ CONCESSIONARIA assume. especialmente. os riscos de reduç;io de> trúfcgo cm rdaçilo <is projeçõe 
considcn1das nH PRC)Pc)s·rA. rcss.1 Jvados os casos e1n que essa (edução resulle de alo unilateral d• 
lüNT!\/\ rANTE ou do PODER CONCEDENTF.. 1111pactarnlo o equilíbrio econômico-financcirQ d• 
CONTR1\TO 

; 
I 2 1 ' 2 

,/ 
A CONCl!SSJON.A.RIA ass\1ir.L i111cgr;Jlmc111c. o 1isco da~ projeções das rccdws accssóri;1s. 

2·L3. Variações de custo. dccorrc/~~·1s obrig;ições ~ssnmid;l~ pcl;1 CONCESSIONii.RI!\ cm rclaçâo :10 previsto n• 
PL.4NO f)E NEGOCIOS .1pr e wdo 1w proposta não scrito cons.idcrndi1s par.1 efeito do cq11íl ibrio ~o~· iico 
fi nanceiro. sendo consideq do ·s o c.x(J11sivo da CONCF.SSJON/\RIA sua correia :ival iaç('o. /\ " 

1 / . ,/ \ .. l i 1 J 
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CL~\USULA 25. - EQUU..ÍBRIO ECONÔM ICO-FINAN CEIRO 

25 1. As PARTES temo direito à recomposição do equilíbrio econômico-fina11ceiro do CONTRA TO, <1u.1ndo esu 
for afetado. nos seguintes <asos: 

1. Modificação unil3tcral, imposta pelo CONTRATANTE ou pelo PODER CONCEOF.l'<TE na' 
condições do CONTRATO desde que. em resultado direto dessa 1nodiíicnção, verifique-se para : 
CONCESSION1úUA urna signi ficativ;i alteração dos custos ou da reccit;1, para mais ou pi1m menos. 

H. Ocorrência de cfsos de força maior, nos tcnnos previstos nn Cláusula 51. 
lfl. Ocorrência de evencos excepcionais, causadores de sis niílcativas modilicaçõcs no mere<1dc 

ílnanceiro e c~1hbial, que Impliquem alterações subsiancinis nos pressupostos ndoiados m 
elabor;1ç~o dns PROJEÇÕES J'INANCEIRAS, para mais ou pal'3 menos. 

IV. Al1erações legai:; de car.iter especifico. que tenham impacto signiílcativo e direto ~re as receitas OL 

sobre os custos 1os se";çoS pc11inen1es às atividades abrangidas pela CO~CESSAO. p.1m mais OL 

para menos. 

25 2. Sempre que haja dircit<o à recomposiçAo do equilibrio eco11õmico-linanceiro do CONTRATO. e= 
recomposição será implcrncmada 10mllndo como base os efeitos dos fatos que lhe deram causo•. tL1 forma come 
fonun considerados na$ Pf:OJEÇÕES FINANCEIRAS. 

2.'.>. Sempre que se deva fa;:er a recomposição do equilíbrio cconômico-linanceiro do CONTRATO. pel< 
ocorrência dos fatos definidos no item 25.1. essa rccomposiçilo poder:\ ler lugar, caso não haj;i acordo entrem 
PARTES. pela foriua que for cscolhid:i pelo CONTRATANTE. e :iprovudu pelo PODER CONCEDENTE 
tiltavês de u111n das scguin1es 1nodalidadcs: 

1. Prorrogaç-Jo ou redução do pr:w.o d3 CONCESSÃO: 
li Rcvis.'lo e.•lr>ortli11:\ria d.11artf.1 de pcd;ígio: 
111 U111;i con1b1nc.lÇãe> d..-.s 1nt.xh1l1d.'ldcs an1criorcs. 

2' A rccomposiçilo do equilít·rio cconôrn1co-lina11cciro do CONTRATO. efetuada nos tcnnos desta Cláusula será 
rd:11ivarnc111e ao falo que lhe deu causa, (Jnica, complc1a e fi1c1t pru-a todo o prazo da CONCESSÃO. 

2' <. A CONCESSIONÂRJA. JY<ira plei1c:lr a recomposição do equilíbrio cco11(11nico-Jlna11cciro do CONTRATO 
de,·erá aprcse11tnr no CON fRA T.>\NTF. rcque1imcnto fundamentado, jus1ifica11do a ocorrcncia de qualquer fatc 
que possa caracterí7.<tr o desequilíbrio. 

1'- .; Sempre que \Cnha n QC)rrer a recomposiç;1o do C<Jnilibrio cco11ômico-financeiro do CONTRATO. a~ 
PROJEÇÕES FINANCEIRAS sc1-:lo 3JUstadas pi1111 rclklir a sillL'lÇ~O após essa recomposição. 

CA PÍTUl,0 XI 
RE CJfffAS OF. EX PLORAÇAO 

C1 .\ IJSULA 26. - COO RANÇA llF. PF.DAGI O 

2<> l. A CONCESSIONÂRJA tem o direito e o dever ele cobrar pedágio 110 SISTEMA ROüOVl.ÁRJO. 

: • A CONCESSIONÂRIA somente poder~ dc1.,ar de cobrar pedágio com pré\'ia e e.•pr~-;a au1on1.ação de 
CO~TRATAl\TE. e.~reuando-se apenas os c;1ws de manifesta urgência ou de dC1cnmru1çâo de autondade 
com poderes de disciplina de wi11s110. 

2t" 1.2. As categorias de veklilo,; pM;i c1C110 de aphcaç:lo das tarifas de pedágio são as constame.s do A \JEXO XVI 

2<>.1.3 .>\s T;infüs de Pedágio :1 serem cíetiva111c11tc cohrn<ias <los usu.irios do SISTEMA RODOVJ A.R.10 silo'" 
constantes do ANEXO :<.VI. 

('I \t.:SIJLA 27. - RE.\JUS1A\C:'\TO OA T,\lllF,\ DF. r1:0,\c;10 

:?- 1 O \1llor d;1 Oasc Tanfária ·~uilometnca scrn rcaJnstado com periodicidade aunai. sem prejuízo d.1 possib1li<fadc 
de redução desse prJ7.0. n<.s termos do inciso Ili d9'93\ e *:Sº do amgo 2~. conjugados com o §I• do an1go 71 
d;i l.c1 nº 9 069 de 29 d<: junho de 1 995, ou ~amp)iação do rne~mo 1mv.o. por força de insuuno lega 
supcn cnicnrc. de acordo COil) os critérios, fórmula e . 1;1\co11s1~111cs do ANEXO XVJ. '~ /J ri 

\ ~/ ' I ~ I • )}\- } ~ 
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27.2. 

27.2.1. 

27.J. 

27 1. 1. 

27 3.2. 
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DEPABTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

O valor b;isc para o cí1 lc11lo será aquele que efetivamente resultou da aplicnç;lo da fórmula de re<\iusta1ncnto 
nQ pêriodO élOlCriO!. 

As T ílriftis de Pcd;lgio decorrentes da Base Tarifária (;?uilon1étrica rcajuslada serílo rec~·t1culad.ás tlc acordo co1n 
o dispos10 no ANEXO XVI. 

As Tarifas de Pe.d{1gio. que resultarem da aplicação do m\ius1mnerno. serão cobradas dos usuários do 
SISTEMA RODOYlÁRJO, com duas casas decimais. 

A CONCESSIONA.RJA deverá comunicar ao CONTRATANTE até 20 (\·i n1c} dias antes da daia prevista para 
0 rcnjus1amemo. as novas Tarifas de Ped{tgiÓ que, por força da aplicação d(lS cri1érios, procedimentos. fórmula 
e dacas definidos no ANEXO X\11, pretende aplicar no período seguinte. 

As novas Tarif;1s de P~dAgio serão considen1das homologadas pelo PODER CONCEDENTE após 15 
(quifl2.e) dias apó:> a con111nicação prevista no itctn a111crior. 

As alterações da Base T:irif:iria Quilométrica deco1Tentes d<i entr11da cm operação de ;unpliaçõcs dcver'1<> ser 
solicitadas peh• CONCE:)SIONÁRJA com 40 (quarenta) dias de a111cecdência. 

cr .\ USULA 2S. - FORJ'\1A ()f; PAGAMENTO no PEDÁGIO 

2f{ 1 r'\S fOrn1as de paga1nenlo óo p.:d;ígio incluirJo os sistcn1as prcvis1os JlO Anexos do Edital ou Oulras que vcn.hain 
a ser ctesen\'olvitÍas pela CONCESS!ON . .\RIA, nos 1ermos da PROPOSTA. 

W 1. 1. Qt1alquer nllcn1<;iío das fonnas de pagamemo de pedágio. em relação <ÍS constantes da PROPOSTA. 
dcpcndcrj de prévia e expressa aprovação do CONTRA TA.NTF.. 

28 J 2. O m::cbi111cn10 e o ressarcimento dos cupons emitidos pelo DER e p~:l;i DERSA. referidos no Anexo 5 do 
Ediwl. devem atender ao especificado no Anexo X\111 deste CONTRA TO. 

Cf .\ USIJLA 29. - ISENÇÕES DE PAGAMENTO 

21> 1 N:lo poderão ser concedidas isenções de pagan1ento de µedágjo, excelo nos casos referjdos expressa1ncn1c nos 
i1c11s seguintes. 

2" ' São isentos de P<Jgamento de pedágio os vcícul()s: 

a) de propricd;1dc do C'Ol'.'TRA TANTE ou de seu AGENTE TÉCNICO 
b) de proprit'dadc d;J Polícia Milit:<r Rodovi<iria: 
e) de a1cndimemo ptibl co de emergência, ta is ç-01110, do Corpo de Bombeiros e ambu lâncias. quando cm 

scn·1çô: 
d) d'1s forÇas miliwrcs. quando cm instniçâo ou manobra: e. 
e) oficiais. desde que cr!denciados. em conjunto, pelo CONTRATANTE e pela CONCESSIONARIA 

21> ~ <Js veículos (t que se rcf<:r~ o ilc111 29.2. dts1a ( :l:'ius11la. <.:orn exceç~o dos indicados nas letras "'b". ''e" e "d ... 
dc,·c.nfo cswr 11m11idos dos rcspcc1ivos compro,-antcs de isenç<lo emitidos pela CONCESSIONÁRlA. 

C'I \ llSIJLA JO. - FONTES ACESSÓRIAS DE RECEITA 

311 l Além d;1s t;1rif;1s de pedi gio. ;1 CONCESSIONAR.IA poderá ainda ser remunerada pelas seguintes fontes 
;H.:çs::;óri<i~ de rtcéila: 

1 Rendimentos de;orrentes de aplicações financeiras. 
11 C'obr;1nça de serviços prestados aos usuários, con1 cxccç:io dos prcvi !->Jos no /\.rt. ~(~jnciso J. alínea 

--e". do REGUL:>v'vfENTO DA CONCESSÃO: 
Ili 
IV 

\' 
VI 

Cnbr;1 11ça po1 p1 bl icid1dc: 
l 11dl'11ir~lÇÕ';f~f) 1; p•.: 11 :t l i<ladc~ pcctu1i{1ri<1s prc\'istas nos contr:ltos celebrados entre ~~ 
CONCES~_l(J.~,\RIA c_1crcciros: _ 
( ohra uça ®,_ i1~pla111açao C lll:lllUl~llçaO de ~ccssos: 
Cobr:H•Ç~ pc\J ~ ·so da faixa de domínio pübl.ico. inclusive por ou trns conccssionáJias de servir 

,,:~~X~"\"'.'~"Jj/~' ~ ~~ 1· ; \'Í~ 
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Os valores de col>rança dos sen•iços previstos nos incisos li. V e VJ deverão ser aprovados pele 
CONTRATANTE e ser.io reajuswdos pela mesma fórmula e n>tS mesmas daws cm que o reajustamemo foi 
efetiva111cnte aplicado à 'Tarifa de Pedágio . 

. 4. rt.·v is.ão dos ncessos exis.en1cs ou previst<)S na PROPOST.!\, ou a ilnpl<Uuação de novos, sonlcnle poderá se1 
cxecuiada após a autoriz;içlo do CONTRATANTE, desde que aprovados pelo PODER CONCEDENTE. 

CAPÍTULO XJI 
GARJ\NT!AS E SEGUROS 

Cl. \lJS ULA 31.- GARANTI.AS 

31 1. O cumprimento c:.~bal <• tempestivo das obrigações ass11midas pela CONCESSIONA RIA j11mo a< 
CONTRATANTE ser:\ gaiantido, nos 1ennos, montantes e condições constantes do ANEXO XIII 
curnulativ;nnentc. através de: 

a) Garamia de cumprimento das funções de AMPLIAÇÃO e CONSERVAÇÃO ESPECIAL no monrnnt< 
·corrcsponden1c a IO%(dez porcen10) do VALOR DO !NVESTlMENTO. limil;idoa 10% (dez por cemo: 
do VALOR DA CONTRA TAÇAO; e 

b) Garamia de ctuuprin:cmo das fu nções OPER.A.CIONAIS e de conservação ordinflria e de pagamento d< 
,·alor fixo. no mon1rn1e correspondente a 10.0% (dez por cento) do VALOR DA CONTRATAÇÃO 
deduzido o va lor da pramia de cumprimcn10 das fuHções de ampliaçiio, definida na alínea a111crior. 

J f ~ A gçlrnntia a que se refere a aJínc:l "a" do iten1 anterior sen·ir~i para cobrir o pagruuento de 1nuh.as que fore1r: 
aplicad:-1s :\concessionária com rclaç.1o às funções de AMPUAÇÀO e CONSERVAÇÃO ESPECIAL . 

. ~ ' A garantia a que se refere :1 alinea ''b" do i1c1n .11. 1. servirá para cobrir: 

'°'I 1 

.~ , . 1 

·~ . 

3) e1·enwal irmdirnplênda da CONCF.SSIONÁRIA no pagamento do valor lixo e no p<1g:uncnto do valo1 
Y;tri:l,·cl: 

h) pagamc010 de mulW! que forem apLicadas ;i conccssion{lria com relação às fw1çõcs OPERACIONAIS { 
às funções de CONSERVAÇÃO: 

e) png;.11ncn10 das 1nulra>: e 
d) rcssarcime1110 de ct s1os e despesas incorrid:is pelo CONTRATANTE para colocar o SISTEMA 

RODOV IÁRIO nas condições definidas nas condições de devolução previstas no Edi1al. 

A garantia i:spccificada na alínc'!_ "a·· do i1crn :; 1.1. será liberada na proporção do cump1imemo das firnções de 
Al'v!PLJAÇ AO e CONSEr..VAÇAO ESPECIAL. 

No cnso de ul ilização cie seguro-gan1nti<1 . as apólices dcYer~o prever v;1 lur de cobe.rtufu ,eroporcionaf á! 
funçôcs de ampliação a ierem cumprid<rs pcl<r CONCESSIONARIA a1é o final d;i CONCESS/\O. 

A. ga1~1nlia cspccific;:1d<1 na <i1ínea :·h·· e.lo i1cn1 .1 l. I. ficar<i retida alé a assinatura do ·rc·nno de Dcvoluçàc 
Defini1ivo do SJSTEMA f<ODOVIARIO. n()S 1cnnos d<) prcscmc CONTRA TO . . 

No <.:<iso de 111 ilizaç<lo cte scguro-g~1 ~111 1i;:t 11iio Jiavcr:'t rc1cnção e a tilcin1a apúlicc! <.:on1 "i_gênci.c1 aprw..<uli1 pan1 
a darn de 1érmino da ·~:ONCF.SSAO deverá prcYér cobenura aiê a emissfül do Tcnno de Dcvoluç<k 
()cíinith·o. respeitado o disposto no i1em } l.8 .. 

Sempre que o VALOR DA CONTRATAÇAO for rcajusrndo. <>CONCESSIONÁRIA deverá complemema1 
1od(l$ as g<1r,)1lfi<1s exigidas. no pm:1.o de 5 (cinco) dias. a contar da ''igência do reajus1runcncn, de 1noldc a 
1na1ncr inullcrad:.l <t propor ;ão fíxad;1. 
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3 J x. No caso de nLiJizaç:lo de segurowgaran1in-. se a segur<"1dor.t n:Jo renovar a apólice \'igente. 
CONCESSIONÂ.RIA dcV>:rá aprescntllr, p:lrn aprovação do C()NTRA'I'AN1l:, outra garantia de valor 
condições equiv•llcnLcs a.nt~s do vc1,cilncn10 dll npólice, jndependenteancntc de no1iíicnÇ(lo 

.> u u . O dcsc11mprimen10 da condiçílo estabelecida neste item camctcri1;irá a ioad impléncia d< 
CONCESSION ÁRIA. 

31 9. Caso seja utilizada a modmid11dc de scguro-gararn ia a apólice dever(!: 

a) atender ao especificadc• na cláusula 32.1.1.: 
b} ser res5egurada e estar acompanhacl;J de carta de aceitação da operação pelo IRS - Brasil Resseguros S.A. 

ou. na hipôlese de recusa do rnc~rno. estar acompanhada de sua e.•prcssa autori1.aç:lo à seguradora pan 
con1r.uar o ressegure dirctaincntc no exterior, be1n con10 d,., confinnaçfo de resseguro junto à! 
resseguradoras intema1:ionc11s: 

e) ter vigência de 12 doze) 111c<es. co111 cUn1suJa de reno\'ação ate! a csi inçào cl.is obrigações d: 
CONCESSIONÁRIA l'i nculada ã reavaliação do risco, desde que haja anuência fonnnl da segumdora ru 
prorrog;ição do prazo <stipu lado: 

d) conter disposição expr !Ssa de obrigatoriedade da seguradora infonn;ir seu imeresse ou n~o ,., renovação ac 
CONTRATANTE e il CONCESSIONÁRIA. em até 60 (sessenta) dius antes do prazo final <fa validade; 

e) prc,·cr que. no caso de nllo renovação da apól ice. o tenno final de valicL,dc scn\ automa1 ica111en1c 
prorrogado por ma is 1 :W ( çç11to e vi111c) dias: e 

1) prc,·er que a inexistê11cia da comu1úcação prevista M alínea "d" í1r1plicará a renovação automúticu di 
apólice por igual períofa e n:is mesmas condições da apólice origiml 

31 11) A redução da garantia ou J sua exunçc'lo son1ente podcr.i ser efcl i\·c1d(1 com a prévia e e.xprêSS.'l nnrorização de 
CONTRATANTE. obscn tdo o prcvi~IO no item 31.8 .. 

CI \ t:SULA J2. - SF.CUROS 

:t~ 1 A CONCESSIONÁRIA d "·er..i 11wmer em ' 'igor a(s) cobertura(s) de segurO(s). consiam~'(S) do ANEXO XIV 
necc~-iri;1(S) par.:t garanln 11111.,-1 cfcli\'Jl e co1npreensiva cobertura de riscos incrcnrcs ao dcscnvol\.imcnto d( 
1od;is as alJ\·idadcs abr.iug.das pela CONCESSAO. nos lermos <lcslc CONTRA TO. 

32 1 1 O CONTRATANTE de,·cri1 ser co-se1,'\Jrado ms apólices de se&•uros conu-a1adas r>cl<1 CONCESSIONÁRIA. 
•is qu(1is c:ouicrtlo. <dnd;.1. clüusula e~-pressa de renúncia pela Seguradora ao cvcntuHI exercício de suO--rogaçclc 
nos direi1os que tenha ou ,·enJw a ter conu-a o CONTRA. T ANTE. 

]~ 1 2. A CONCESSIONARIA de\'e1A fat.cr const;lr ruis apólices de seguro. a obri.~11çno da Scgurí1d<m1 de informar. 
por csçrito. com an1cçcdé11cia mínima de 10 (dez) dias. à CONCESSIONÁRIA e ao CONTRATANTE. 
qu;1isq11cr fatos que pos~ an1 1111plic;1r o canccl;l1ncnto. total ou parci<ll . dos seguros co111nua<los. redução de 
cobcnwas. aun1c1110 de í r.1nquh1s ou rcduç.ão dos v;1Jorcs segurddos. 

J' 1 1. No caso de desc11mpri11en10 pela CONCESSIONÂRJA da obrig,,çilo de manter cm plena \'Ígência as 
coberturas de seguro pre· 1stas. o CO:-ITRA TANTE poderá proceder à contr:itaçno e ao pagame1110 d ireto dos 
prémios respectivos. conendo os rcs1x.'<:tÍ\'OS custos por cantil da C'ONCESSIONiÍ.RJA. 

J' 1 ~ i\ CONCESSIONÁRIA de,cr:\ fonl<.'CCr. em prazo niio superior a 30 (1rinta) dias do 1111cio de cada ano da 
CONCESSÃO. certrficarlo cmrtrdo por scguradora(s) confirmando que todas as cobcnums contratadas estão 
cm plena ,;géneia e que JS respeetr\'OS prêmios vencidos se cnconmun pagos 

32 1 5. /l. obJ1gaç-:'§o de 1niUHC:r 1:1n \'1gor t-IS cobcnuras de seguros. de que lratn cs1a Clflusula. 1nic.:ia-se na data d..1. 
Tr;H1skrcncia de C'ontnle do SISTt:MA EXISTENTE para " CONCESSJONf..Rl/I e tcnn11~l conr a 
assimuurn do Termo de llc\'Oluç:lo l>cliniti,·o do SISTEMA RODOVl,\RtO. 

32. 1.C>. Os q1lorcs das cobenur.1s de seguro contrntados pela CONCESSIONARIA serão 1c;ijus111dos pela mesma 
fónnula e nêls n1es1nas de las ent que o rC:lJ11Stnn1cn10 for efet iva1nc11tc t1plici1do â l 'nrifn de Pcd{tgio. 

l? 1 7 

32 2 

.li . . 

A CONGESSION.ÁRI/\ 1iudtr:'1. s1tici10 il prc1·ia e çxprcssa autor'Ít.a<;flo do CONTRATANTE. ahcm 
coberturas e l'ra11qui:1s. hem como quaisquer ou trns condições das apól ice~ conimmdas. para adequá-las ãs 
,·árias fases do desen,oh imento das at1vidMcs objetos da CONCESSAO ( 

~ara cnmprnnento do d1s1>1sio nc<;ta Cl<ln5t•la. 11 CONCESSIONAR!.>\. além das cobertor.." de seguro c~igivcis 
<l'I acorL!o com a legislaç<iu aplic;hcl. manterá em vigor. diretamente. as apoiices de seguro pre\ istas nos _JJcns 

gmmcy· --==-:-----. \ l I, ( f; Á ( / /l ! \ / 
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32 .2. 1. Seguros do tipo "Todos os Riscos'' Pilra danos materiais cobrindo n perda._ destruição _ou dano em ou de todo: 
os bens que integram a <::ONCESSAO, devendo esse seguro cobnr aqwlo que se inclui. nonnalrnente. do 
.icor<lo con1 padrões internacionais para c1npn .. -endi1ue1uos desta na1ureza, nas seguintes u1odali<l.a<l<...'S: 

f. Todos os ó scos <le constnição; 
li. Projetis1:1; 
lll . Maquinaria e eq11ipamento de ohra; 
IV. Dru\os pntrirnoniais~ 
V. ,..\varia <lc ináquinas: e 
Vl. Perdi• de receitas.. \ 

32.2. 1.1. As cobenums contratadas 1~1ra danos mateóais deverão ser na base dos custos de reposição. com o limito 
mínimo de R$20.000 000,00 (vinte milhões de reais). e eventuais franquias não podemo e'cedc 
R$2.000.000,00 (dois nilhões de reais) acumulados por ano. 

32.2. 1.2. A cobenura de perda dC receiins deverá ahr.1ngcr as COrlSê(JilCncias financeiras de c\·cntti.;lis atrasos n; 
entrada em opcraç;io da AMPLIAÇÃO PRI NC IPAL ou da in1cn11pçâo da cxplomç<lo parcial ou total d< 
SISTEMA ROVOVIÁRIO. sempre que esse atraso ou imem1pção seja decorrente de perdis. dcs1n1ições 01 
danos cobe11os pelos seguros de danos materia is. 

:;2 .2. 1 i; O ,·;iJor l irnite de cober1ura para perdas de receita dever<i ser. ern cada ano, no 1nínin10. equivalente <i rnédit 
receita n1cns(l( de pcd:·1gio do pri1neiro seruestre do ano anterior, sendo que, no pri1nciro a.no. o lirnit< 
mínimo ser.i de R$20,000.0tltl.Otl (vin1c milhões de re<ds) . 

.3 :1 
' 1.4. QuHlquer indeniz<1ção .Jevida e:m decorrénci::1 de sinjsuos cobenos pelo seguro previsto neste ite111 dever< 

ser obje10 de comu1ticação ao CONTRATANTE. com 15 (quinze) dias de amecedêucia M pagamento 
condiçjo esta que sempre deverá constar explicilamcmc <11 'lpólicc correspondente. 

:•~ ~.1.5. ;~ CONCESSIONÁRL\ deverá registra r na comunicaç<'lo rc fcrid,1 110 i1cm ;mterior o momante devido. bc1r 
co1110 as caus<1s que denun origem ú jndeniz.ação e a daL1 de ocorrência. 

3c 2 1.6. As a1xilices de seg1110 . conu:uad.is pela CONC'F.SSIONARIA. pre\'is1as neste i1cm, dcver<lo contei 
cxprcss;1 nicn1c a cláus~.fa de rc.."C.on1posiçào <1ulot11{nica dos \-;dores segw<ldos. 

3~ : ~- Seguro de responsabilkl<ode civil, gemi e de Yeículos. na base de (X:.orrê11cia. cobrindo a CONCESSIONÁRIA 
e o CONTRATANTE. IJ.!m como os seus administmdorcs. cmprcg<idos. funcionáóos. contrarndos. prcp<islo! 
ou delegados. pelos moman1e.s por <111e possam ser responsabilizados a título de danos. indeni:cações. custa! 
pnx:cssuais e quaisquer outros encargos relaciona<los com a mone ou lesão de pessoas ou com danos a bens, 
dccorrc111es das a1ividadcs abrangidas péh• CONCESSÃO. 

31 ... 2. 1 <) fünitc de cobcrt11r..1 :lc seguro de responsabilidade civil (u1cluiuUo cobertura para operações. cobcrhtrH 
para açõ-.:s relacionadas Corn e1npreg<1dos e cobenw·a para :1çücs rcsuh;inlcs do uso de veículos próprios: 
com ratados e co111ingen1es). 11110 deverá ser inferior a RS25.0tltl.OOO.OO (vi111c e cinco milhões de reais) pano 
cada sinistro e c\•ent1~o is franquias não 1x>deriio ser s11ix:riores a R.$2.0ll0.000.00 (dois milhões de reais) 
acu1nulados por ano. englobando tanl._) c:L'lnos 1natcri<1is qua..'lto danos pessoais. 

CL\IJSU LA 33. - FISCAUZ/\Ç, \O 

CAPiTUl.O XJJJ 
FISCALIZAÇAO DA CONCESSAO 

1' 1 Os poderes de fisc~1li1 .. 1ç<lo do cu111pri 111cn10 das obri2<1çôcs da C<)N(~F.SSION . .Ô..RlA scn)o exercidos 
dirct1unc111c pelo CONTRAL".NTE ou por AGENTE T ECN!CO . 

. >.> 2. .A. CONCESSI01'i~RIA O)riga-sc a coloc;or it disposição do C01'TRAT1\NTF. e do AGENTE TECNICO. a 
p;~n i r d(! tr(lllSÍcrénci;i cte controle do srs·rENl.1\ Ex1s·r12 N·11:. l ll~talaçôcs (1dcquadas ao fu11ciona111c1110 d~l 
íis.;;a l ii~aç~io. nos tennos cvnsta111cs d;1 PROPOST 1\ . 

/\ CONCESSIONÁR IA f:oculiar:í ao CONTRA r AN TE. 0 11 ;1 qunl<p1er oulra entidade por ela crcdcnciarut, o 
livre acesso a todo o SISTEMA ROIJOVIAR IO. a todos os livros e doc11men1os relativos ~ 
CONCESSION~RIA. bem como a livros, rcgist~'<. docu111cn1os rclacion;idos çoin as atividades abrangid.1s 
pela CONCESSAO, incluindo estatísticas e regis ros ,~111i11 is1ra1h·os. e prestará sobre eD. "S, no prazo que lhe 
for cs1abdccido. todos os 1:sclarecime111os que lhe · rcn form:il mcnlc solicitados. (\ ' /1 \ ,....., 

• , ' / :., . ' ,. I ,, ·\'. / ~ 
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.As infon1u1çõcs de que lJ:H;i es1c ilcnl devcr;lo estar dispon.iveis en1 bancos de dHdos co1n base in forrn;í1ic(t e 
CONCESSJONÁRJA facultará ao CONTM T ANTE acesso irrestrito aos mesmos, em tempo real. 

O CONTRATANTE. dirc13111cn1c ou através de seus representantes credenciados. poderá realizar. na presenç 
de representantes da CONCESSIONÁRIA, · ou solicitar que essa execute âs suas expensas, dentro de w: 
programa que será estabc ccido de comum acordo pelas PARTES, testes ou ensaios que pennitam ;1valia 
adequadamente as co11diçõ!s de funcionamento e as características dos equipamemos, sis1em,15 e instalações. 

As dc1ennir1ações que o 1: 0NTR..A. T/\.NTE ou o AGENTE TÉCNICO vierem a f;v.er. no âmbi10 de seu 
poderes de fiscalização, tlcveri!o ser imediatameme aca1adas pela CONCESSIONARIA. sem prejuízo d 
apresenm.r o recurso cabiv< 1. nos termos deste CONTRATO. 

A CONCESSJONÁ.RIA obriga-se a apresentar. u·imes1ralmeme. ao CONTRATANTF. o cro!'og rnm 
a111;1l iz<"1dô de suas ath·id·,dcs rclntionticJas c.:on1 <1 cxccuçfio dos serviços pcnincntcs f1~ FUNÇOES DI 
CONSERVAÇÃO e as n ;NÇÔES DE Al'VIPLIAÇÃO. 

Evculuais desvios entre o .u1c.i<llnc11to dos scn•iços e o cronogran1a cn1 vigor deverão ser objeto de explicaçõe 
detalhada~ e. tr.11:u1<lo-sc <.J.; a1r.:1sos~ de aprcs<?nt<tção das n1edidas que estão sendo ton1adas para superá-los. 

A Jiscalização da CONCESSÃO. abrangendo todas as atividades da CONCESSIONÁRIA. dumnte iodo , 
prazo da CONCESSÃO. será exeéutada Pelo CONTRATANTE, ou por AGENTE TÉCNICO. e acompanhada 
nos 1ennos pre,·istos no REGULA.l'vfENTO DA CONCESS..i\O. por Comissão de Acornpanhamemo , 
Fiscali7.aç~o. co1n cardter Jpinativo, con1posfa por reprcscnt<1nfes. ent iguaJ número. do Poder Legislativo. d< 
Poder Execu1h·o e dos usu.írios 

('r \ usULA 34. - NÃO ACATAMENTO DE DETERMINAÇÕES 

:Li 1. Se a CONCESSfONÁRJ;, não aca1<1r as tlêlcnninações do CONTRATANTE ou do AGENTE TÉCNICO 
dcnlro de seus poderes d.e ílscaHzaçiio. esse terá o direito de ron1ar. d.irc1an1cn1c. ou <1trnvés de terceiros. 3! 
provid~ncins ncccssári~1s p(nu c.:orrigir <1 situação. correndo por çonta da CONCESSl()Ni\RJA lodos os custo! 
incorridos. 

3 1 1. 1. ü CONTRATANTE pcderi1 utilizar-se das garamias pan1 cobenura dos cus1os inconidos por força dl 
aplic.;içiio do disposlo nesia Cl;íusula. sem prejuízo do direilo da CONCESSfONÂR!A de apresentar e 
recurso cabi\'eJ nos 1ennos dH legislação aplicável. 

CAPÍTULO XIV 
IHSl'ONSA RI Lf D,\ OE PERANTF. TF;RCE.IROS 

C'I \uSULA 35. - RESPONSABILIDAT>F. GERAL 

35. 1. A CONCESSJONÁRJ A r<!sponderi nos 1cn11os d:1 lcgislaç<lo aplic{r.-el. por quaisquer prej uízos causado.~~ 
terceiros. por si 011 seus <1c:Jninis1radores. CHtprcgados. prcpos1os 011 prcslndores de serviços 011 qualquer outra 
pcsso;l fis1ca 011 J11ric.Jic.:;1 :1 ;la vinc11h1d:i. no cxcrcicio das a1ivid;·1<1cs abr~1ngichts p~l< l C'O.N<:ESSÃ<). 1ulo scJtdc 
;.1ssumida pelo CONTRATANTE qualquer espécie de responsabilidade dessa 11a1urcz.a. 

CLÁUSULA 36. · CONTHJ\TOS COM Tt::RCEIROS 

Jú. l. Sen1 prejuízo de SU<lS res.p:insabilid;1dcs. a c;<)NCESSl()N.Á.Rlt\ deverá ex<.:cu1ar os serviços c.:orrcspo11dcnles 
às funções de consen·açã~' e.spccfrtl ê de :11npliação. ohrig<noriatnentc. a1rnvCs de lcrcciros. por sua conta e 
risco 

36.2. 1. 

;\ <~C>Nt'ESSf<JN ÁRJ.A. CC\·c.rá. Qbrig~Horia1nen1e. infon11ar <1 con1ral;'IÇ(lo de terceiros µHr<J a prestt1çâo de 
scn·iços rclc,·anlcs p:1r.-l o .jc~cn\·oh·i1 nc11lo de ativid;1dcs i11crcnlcs. accssó1i:is ou co1nplcrncn1tucs <iOs serviços 
objetos d<l CONCf'SSAO lais como clabornç:lo <los projc1os. mrrnutcnção. conservaç;lo e construçiio. ou a 
modincaçiio àos contratos previs1os 11:1 PROPOST,Y .. \ 

O foto de o w 111r;1lo ler sido de conhccirncl11.o ào CONTRATANTE não podcrâ ser aleg;rdo pela 
. C:ONCESSIONA R!A para eximi r-se do c9mprimcn.to.\\ocal 011 parci;r_J. de suas tib{~g;rçocs dccorr~11cs ,16 
. . 1 ./ \ . \11 " ' " " ,.\.\ 1 
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CONTRATO. ou jus1rn::ar qualquer atraso ou modificação nos custos e investimentos constan1es d 
PROPOSTA. 

36.3. Os contraios de prcst:içilo de serviços e111re a CONCESSIONÁRIA e terceiros reger-se-ão pelas nonn<lS d· 
direito pri,·ado, não cst1beJeccndo nenhun1a relaçfio de qualquer nattll'cz.a entre os terceiros e e 

CONTRATANTE. 

CLAUSULA 3;. - SlJB-ROGAÇÃ,O DE CONTRATOS 

37 .1. A CONCESSIONÁR1A ficará sub-rog;1da. a partir <h Transforência de Controle, em todos os direitos • 
obrigações do CONTRA T.>.NTE ou da DERSA, no que se refere aos comratos para a prestaçã6 de SERVlÇO~ 
DELEGADOS constantes ·io Ancxo02 do EDITAL -SITUAÇÃO ATUAL. 

37 1 1. Se. C\'Cntualmeme, a Cü'lCESSIONAR11\ nilo chegar a acordo com ;i(s) empresa(s) prestadora(s) de serviço 
referida(s) no item 3 7.1 .~ podcrü contratar 1crcciro(s) para <t sua cxocuç-ão. sc111 prcjuizo de sua obrigação d1 
pagar ao CONTRATANTE ou â DERSA o montaJlle prcvis10 11as PROJEÇÕES FINANCEIRA~ 
relativamente <is dívick1s do CONTRATANTE, , referentes aos contrntos especificados no Anexo 02 d< 
EülTAL - SITUAÇÃO ,\TUAL. 

31 1.1.1. Ocorrendo o caso prc,· :slo no sul>-ilcm 37. 1.1., <l CONCESSIONÁRJA deverí1 pagar ao CONTRATANT1 
em 2~ (\·in1e e <piatro; parcelas ig1•1ís. mens.1is e sucessivas, a partir do sexto mês, contado da d11a d< 
1ransferência de controle, o valor prcvis10 na PROPOSTA FINANCEIRA para a quitação das pendência: 
ci1~das no sub .. item <1ci·na . 

.1 7 1 1.2. Se o 'alor previsto na PROPOSTA FINANCEIRA. para a quitação das dívidas ci1<1d;1s. for inferior ao valo. 
constante do Anexo 02 do EDITAL • SITUAÇÃO ATUAL. a CONCESSIONARIA pagam ac 
CONTRATANTE ou i DERSA o valor das dívidas, nos mesmos prazos e condições definidos no sub-iten 
J7. l . l. I.. 

:r ! 1. '.l. Quando o wlor 101al dcx:orrcn(e da(s) rescisno(Ç-cs). dctcnninad<;i por dedsão judicial 1rausi1ada em julgado 
for ~upcrior "º valor o:fclivamcnlc pago pela CONCESSIONARIA. nos lcnnos dos sub·ilens 37.1. 1.1.< 
37.1.1.2 ... a diferença fOtventura existente será de responsabi lidade do CONTRATANTE. 

37 1.2. As parcelas previstas no i1em 37. l. l. I. serão rcajus1<1das pela mesma fórmula e nas mesmas datas em que e 
rcaj us1amen10 for efe1ivamecue aplicado a Tarifo de Pcd{Jgio 

CAPÍTULO XV 
EXTINÇÃO flA CONCESSÃO 

\1 \USULA JR. - CASOS OE EXTL'<ÇÂO 

3X 1 A CONCESSÃO extingui1-se-á por: 

a) advento do 1ermo cortratual: 
b) e.nca1npação~ 

e\ caducidade: 
d} rçscisfio: e 
e ) faléncia ou extinção da CONCESSIONARIA . 

.>:<.2. E" in1;1 ;1 CONCESSÃO. haverá a assunç~o imcdiaw dos serviços pelo CONTRATANTE. com a ocupaç~o por 
este dns instnlaçõcs e a u1iliy;1çtio de todos os bens cfa CONCEss,\o. os <i1,,,1is reverter.lo ao 
CONTRATANTE. nos ternos pre1·istos neste CONTRATO. 

CI.AUSUl.A 39. • AOVF:NTO DO TERMO CONTRATUAL 

39.2. 

/\ ("onccssi.io c~linguc·:>C qu;.111c.lo se Yerifiçar o tenno do p1a1.o ele su<J dun1çào. de coníonnict1dc conl o 
dispo~to uüs itens i . I. e ... 2 .. 1cnnin:lndo. por conscctOéncia. <IS relações con1ralu:lis c111n: as J>1\RTES. corn 
e'ccçào daquelas c.,prcss;1mcntc previstas ncs1e CONTRATO 

í \ 
Veriíic;indo-sc o ad1·cntc• do 1ermo. con1ra1ual. a\ C\JNCFSSIONARI A será íntcirn e c'clnsi,'amcn1.1 
rcspo11s~Ycl pe.lo cncerrairemo de qn.11squer co11ua101 de\que seia pane. não a~umiudo o CONTRA TANr'i 
qualquer responsabilidade quanto aos mes1uos. \ / \ J 1 / " 

1 "' • ,1() \ /\ ' i. (\ --· 
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CL,~USULA 40. - ENCAMPAÇÃO 

4n 1. O CONTRATANTE. ;mDri?,1do pelo PODER CONCEDENTE, poderá. a qualquer le mpo, c11carnpar 
CONCESSÃO sempre que mo1ivos de interesse piibl ito j ustífíqucm. med iante 11ot ificaçâo 
CONCESS JONÁRJA com a antecedência que o PODER CONCEDENTE detennina r, que r~l<J poderá se 
inferior a 90 (novenla) dia1;. 

40.2. Em caso de encampaç;lo, ~ CONCESSIONARIA ter.\ direito a uma indenização paga previamente, nos tcnnc 
da legislação vigente, sobr~tudo no anigo 37 da lei 8.987195, combinado cornos artigos 78. inciso Xll e 79, 
2º da lei 8.666193. 

CLAUSULA 41. - CAVUCH>ADE 

4 l. J. Poderá ser dcdamda a C<lducidadc da CONCF.SSAO qua ndo ho111·cr. por parte d;i CONCESSIONÁR IA, 
inexecuçào IOt<l l 011 parcial das SlL1S obrigações cootrntuais, especialn1cnlc q1i;lndo: 

1. os serviço5 esljvere1n sendo pi:esu1dos de forma tnadcquâilil ou deficiente. tendo por base as nonna~ 
critérios. indic<1dores e p<1n11nctros definidores d.'l qua1id.1dc dos serviços. nos 1c.n11os clcst 
CONTRATO: 

li. a CONCESSl()'-11\R J.A dcscurnprir clciusulas c::o111n11uais 011 dispo!iiçôcs legais ou rcgolHn1cn1arc 
concc mcr11cs ú CONCESSAO: 

Ili. ocorrer dcsl'io d1 CONCESSJONÁRJ A de seu objeto social: 
IV. hou1·er altcraçilc do controle social da CONCESSIONÁRIA ou oncração de St L1S ~çôcs, scr11 a previ 

e e.<pressa apro1ação do CONTR.AT A)'.'l'E: 
V. a CONCESSIONÁRJA parnlisar os se.rviços ou comribuir para tanto, ressalvados os c;isos de forç 

rnaior: 
v1. ocorrer a cobrnoça de ped;igio de 1·alcrcs diíerentes dos fixados nos termos deste CONTRATO: 
\111. ocorrer rci1crada oposiçfio <10 exercício da fiscali7 .. ação. não acata1nento das dctcnnin:1çôcs d 

CONTRATANT E ou sis1c 11L1tica dcsohcdiênti:r :is nonnas de operação. e as demais penalidade 
prc,·isl.;ls 11cs1c (.'()N'fR . .l\·ro se 1110Slr.trc1n i11clic.:azcs: 

VIIJ, <1 CONCESSIO'IÂRIA perder as condições cconómico·financeir;is. técnicas ou operacio11ais par 
ma nter um SER\' IÇO ADEQUADO. 

IX. a CüNCESSIOt<ÁRl1\ 11:10 c11 rnprir as pcrralidndcs imposws por irlfh1çôes. nos pr:n os estabelecidos 
X, n CONCESSIO!~ÁRIA 11fto atc11dcr à iruimaç~o do CONTRAT ANTE para regularizar a prescaçã• 

d(>S $CrYiÇOS: 
XI. <1 CONCESS IONAR IA íor t (mdcrwrla cm sentença trnnsitada en> julgado por sonegaç~o tribu1ári~ 

incluindo contribuições f.>O<.:iais: 
Xll. ocorrer o previs10 na cláusula 31.8.1.. 

J 1 ' O CONTRAT1\NTE, ocorrendo qualquer dos fotos acinrn re lacionados. no1ifícar:í a CONCESSION . .\RJA par 
corrigir falhas e transgrcssXs apont:td:1s, dcrcnnj11;1ndo os prnzos respectivos. 

4 1 º· Se a CONCESSIONÁRJ ,\. no pr;17,o '1"º lhe íor fixi1do pelo CONTRAT ANTE. não corrigir as falhas , 
lr;u1sgrcss-õcs :1po11t~uJ<1~ . c)lc inslH\lntr<l o cou1pctentc processo adrninistr:l1ivo pn 1<1 çonfigurar a inadiinplê.nci. 
dt• CONCESS IONA.RIA . 

. 11 1. Comprol'ada a inadimplência. no processo ad mrr11s1mtivo. o CONTRATANTE proporii ;10 l'ODF.f 
CONCEDENT E a dcclara~;lo, por dcrn:lo, ela rnd11ci<bde d<> CONCESSÃO. ind<::pcmlcnrcmcnte d~ qt~•lquc 
paga.1ncn10 <lt· prCvia indcaizaç;·io. q11c tcnhu $ido npurad~ no processo ad1ninistrath«J. j ;·1 descontado o valo 
d;rs 111ul1as e dos danos causados pda CONCESSIONÁRIA. pelos quais responderão as garamias estipu lada 
110 it<.:111 3 1.1. 

·11. ~. Decla rada :i caducidade ni o resultai:\ par.1 o PODER CONCEDENT E qualquer espêcic de rcspons;1bilic~1dc cn 
relação aos c1~cargo~. •'>nus. obn~·.~1çõcs ou co1npro1nissos con1 ccrcc1ros ou co1n cinpregados d: 
CONCESSIONAR IA 

Ct ,\ USULA 42. - RESCISÃO 

-12.1. Este CONTRATO podcrâ ser r<:sdndido por1'.;\iciativa da CONCESSIONÁRIA, no caso de d<:scu111p1imcllt< 
pelo CONTRATANT E de suas obng;ições. m d~ntc açilo j1~al mon.da csp<~ci ;1 l mc11tc p;rr-;r esse fün. 

\ •• I \ • w· \ } , ~ í\ 
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42 .1.1. os serviços presiados pda CONCESSION • .\RJA não podcríio ser interrompidos ou parJlisados até que 1 

decisão judicial, decretaJldo a rescis;1o do CONTRATO, lrnnsite em julgado. 

CLAUSULA 43. - INT.ERVENÇ),o 

CAPÍTULO XVI 
INTERVENÇÃO 

43. l . \ Em caso de descumprimento. pela CONCESSIONÁRIA. das obrigações decorrentes deste CONTRATO, que< 
CONTRATANTE entender. a seu e'clnsivo cri1êrio. não jus1iliq11e a caducidade da CONCESSAO. nos 1cm10, 
da Cláusula 4 1. este poder ó propor ao l'ODER CONCEDENTE a dccrcinç~o da inteJVcnçilo para !ornar a sei 
cargo a realizaçiío dos sef\iços peninentes il CONCESSAO. 

43. 2. t.:.111re as situ<1çõcs que pod1!1n dar lugar à intervenção, incJue1n-sc as seguintes: 

J. Cess<1çfü> ou unerrupção. total ou parcial. dos scn-iços correspondentes iis FUNÇÕE~ 
OPERACIONAIS ou FUNÇÜES DE CONSERV.AÇAO: 

11. Ddiciéncias gnvc$ na org.1nização da CONCESSION.Â.RlA ou no 11onnul dcscnvolvi1ncn10 da: 
alividades abrangidas pela CONCESSÃO: 

111. Situações que p<•nhan1 em risco a segurança de pessoas ou bens: e 
IV. .A. 1msos na implan1ação da AlviPLIAÇÃO PRINCIPAL, que ponlrn111 cm risco o cumprimento d< 

pr::1zo cs(abch.·cido para a sua cntnu.Ja crn operação e não ~ja1n srutados de. acordo cou1 o: 
proccdi111c111os prcvisios neste CONTRATO. 

-!.' '. Verificando-se qualquer s ituaç11o que possa dar lugar à intervenção na CONCESS1\0. o CONTRATANTE 
dc,·cní 1101ific<ir <•CONCESSIONÁRIA pani, no pr;izo que lhe for lixado. sanar as irrcgularid;idcs indicadas. 

-l ~ ~ 1. Decorrido o pra.1.0 fi.-.:adc· sen1 que a CONCESSl()N,\Rf1\ sa ne .is irrcµuh1rid.:.1dcs ou (01nc providências que 
" cri1é1io do CONTRATANTE. dcmonsircm o efetivo propúsil<> <lc s:rnÍl· l:is. este propor1Í ~o PODER 
CONCF.DENTE" dccretaç;lo da intcrvcnç~o. 

4 ., Decrernda a iniervcnç~o. o CONTRATANTE. no prazo de JO (1rinrn) di<•S. insrnurnrá procedi mente 
adminiSIJ'lJIÍ\'O. que deverá csl<lr concluído no prazo máximo de 180 (ccruo e oitcn1a) dias. para comprovar a~ 
caus.is dc1cnninames da intervenç~o e apurar as respcclivas responsabilidades. assegurado i 
CONCF.SSIONARIA :1111plo dirci10 de dcfcs.1. 

~": .; Cess<1dn ;1 intcr•cnç{io. s: n5o for extinta a CONCESSÃ<). os scr<iços voltar~io à responsabilidndc da 
CONCESSIONARIA. 

~ '.. A CONCESSIONÁRIA <•briga-se a disponibili7.ar o SISTEMA RODOVIA RIO para o CONTRATANTE 
i111ccli:.i1;-11uc11tc <iJX,'ls ;1 dL"Cr~tação e.la inlcrvençiio. 

4.~ r>. J. .1\s recci1;1s rcali1;1das du-;uHe o período da inlervcnç:'lo. cspcci<1hnen1e us resultantes d;·1 cobrt1i1çH do pcd~lgio. 
scr;'lo uti ll/,,.'ldas pam cobertura cJos encargos rcsultaJltcs do dcsc11voJ\·i 1ncnlo das atividades correspondentes 
;ios SERVIÇOS DELEGADOS e de apoio aos SERVl(,'OS NÃO DELEGADOS. necessárias parJ 
rcst~bclece.r o normal fuJ1cio11amc111cJ do SISTEMA RODOVIARIO. pagamento dos encargos com seguros e 
garantias. dos encargos decorren1cs de fi11ançian1ento e ress."Jn:.ilncnto dos custos de adJHinistr<tçâo. 

~.> .<i.2. O cvc1111ml si1lc!o rc111:mtscen1e da exploração. lind.~ a i111erYenç:io. será e111reguc à CONCESSIONÁRlA, a 
11;10 ser que seja cx1in1 ;:1 ~ ' CONCESS.~0. situaçâo e.rn que se aplicaJâo as disposições específicas. 

~ J <> ; . Se. e\Ct1hu1Jnie .. nte. as receita~ n;lo furc1n sutic;entes p.11a cobrJT i lf:i despesas pcninen1cs ao dcscnvolY11nen10 
da CONCESSAO. o CO:-lTRA 1 ANTE pode rcl.orrer ns ga r;11111<1s cwpuladils no [ 31 l para cobn-las 

"";:;~:/ e JJJ \; Â\{ ( ~ \ ~ 
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CAPÍTULO XVII 
RLVERSÃO DOS BENS 

CLÁUSIJLA 44. - REVERSÃO DOS BENS 

44 . 1. 

4.1 .2 . 

4.1 . 

.: .1 " 

Ex1in1<1 " CONCESSAO. retomam ao CONTRATANTE •o<kis (>S bens revcrsívcis, dircil(is e privilégios 
vinculados à exploração do SISTEMA RODOV!ARJO. transferidos à CONCESSJONÁRlA ou por ela 
implantados. 110 âmbito da CONCESSAO. 

A reversiio será, gratuita e autom:\tica, com os bens cm perfei tas condições de operacionalid:lde, utilização e 
1nanutcnçt10 e livres de Qll<:isqucr ônus ou encargos. 

Cnso a rc,·crsão dos ben:; não ocorra nas condições estabelecidas nes1a Cláusula. a CONCESSIONÁRIA 
indenizará o CONTRATANTE, devendo a inden.izaçao ser calctil<ida nos termos da legislação aplicável. 

A CONCESSfONÁRl/\ t:r:i dirc i10 à indenização correspondente <10 saldo niío amoni1,,do dos bens cuja 
aquisiçilo, devidamente autorizada pelo CONTRATANTE. 1cnha ocorrido nos últimos 5 (cinco) anos do prazo 
da CONCESSÃO. desde que realizada p<•rn g;irautir a continuidade e a atualidade dos serviços abrangidos pela 
CONCESSÃO. 

E.xtinw ,, CONCESSÃO. " CONTRATANTE proccdcríi a uma vistoria dos hens a serem revertidos. d.1 qual 
p;111icipnr<l um rcprescn1rntc da CONCESSIONÁRIA. deslinada a vcrific;1r o CSl<ldo de çouscrvaçilo e 
111anu1enção dos bens. lavnndo-se. no priizo de 15 (quinze) dias. o TERMO PRO'v1SÓRJO DE DEVOLUÇJ\O 
DO SISTEMA RODO VI ,, RIO, 

O TERMO OEFINITIV•) DE DEVOLli ('AO DO SISTEMA RODOVlt\RJO deverá ser assinado no prazo 
máximo de 90 (novc111a) dias após a lavratura do TERMO PROVISÓRIO DE DEVOLUÇ,\O 00 SISTEMA 
RODOVl.Â.RIO, desde qJe atendidas as condições pam ""*' cs1abclecidas. 

Apôs a e~tiuç;lo d;l CONCESSÃO. não poderá ser feito qualquer pagamento , aos ac1omstas da 
CONCESSJONÁRJA. a füsolução ou .J partilha do rx11rimôn io da _CONCESSIONARIA. an1cs 9ue o 
CONTRATANTE. atravé:; do TERMO OF.FINrl JVO OF. DEVOLUÇAO 00 SISTEMA RODOVIARIO. 
a1cs1c que os bens revertidos encontram-se na situação prevista no item 44.2., ou sem que esteja cabalmente 
asscgur;1do o p.1gamento das importáJicias devidas ao CONJ'RA TANTE, a título de indeniz.1ç<lo ou a qualquer 
outro 1ítu.lo. 

CAPÍTULO XVIII 
SANÇÓl:::S 1::: i'l:::NALIOAOl:::S 

CI . \USUl.A -15. - MULTAS MORATÓRIAS 

1 ~ l ()s <Hr{1sos,. 110 cu111prin1cnto de p1:.)zo~. de cronogr;Hnas ele cxccuç?io fisica dos serviços objetos da 
CONCESS/\O. em qualquer de su<is foscs. bem como de cronognnn:is fisicos que forem ajustados no decorrer 
dcsrc CONTR . .l\TO. i nclu~ ivc o rcl<1ci.011<1do co111 o rcfa7.i1ncn 10 de scn:iços dcficien1cn1cJ11c C-.'>CCUli1dos, (>n a 
dctnora no cun1priJ11e1110 d~ din:tri i.cs. nonnas. cspcci fíc~1çõcs. regu la1ncn1os~ í11dicc:s e pará1nc1ros fixados pelo 
CONTRATANTE para a <::\ecução dos serviços, importarão na apJiçi1çiío d<lS rnullas moratórias especificadas 
no ANEXO XV. 

~~ . 1.1 1\ apliçaçtlo <i<t 1nul1:1 pre\·is1a 11cs1a (~!{111s11la uno iu1p".:de seja dccretac11 a i111crvençiio ou dech1r;1cta (t 

caducidade da CONCF.SSÀO ou. ainda. que sejam :iplica<Ul$ outras simçôcs previstas neste CONTRA TO ou 
na 1egis1açiio pertinente 

.i< 1 2. As multas ser<lo aplicadis atr:1,·és d~ processo adminism11ivo. inid;ido <l part ir dn intimaç<lo. cmi1id;1 pclii 
FiscalilJ1<;ilo a CONCF.S.)IONARI A, garantid;i a sim defesa prévia no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

()s \·;1lorcs d<.lS nn1h;1S CC~l.S lanl~~ <io ,;\NL:X? XV' ~~(~:ÍO. rcaj11Sl:1d~S .pela ltlCSJlla fónnula e nas !llCSllUlS d<H;1rS 
c1n que <1 rc<111.1sta1nc1Ho }Or cí<"t1va1nen1c aphc.ado a 1 ar1t1 de Pedag10 . . ., 

.J5 1 l \ Nilo scrilo impu1áveis il CONCESSIONÁRIA os mrnsos nos cronogramas de execução fisicn. referidos 11 
\ \ i1c111 45. 1.. quando ho1m:r d~scumprimen10 do programa de 1rnbalho previsto no s11b-i1em 17. 1. f.. deconeme 

... \ . ___ .,_..., -- , 1 . , 1 , r1. n rf' 
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de atrasos na decl;1raçilo de utilidade pública pelo PODER CONCEIJENTE. nu i111issão pro1•isória de pos.s< 
pelo Poder Judici:irio 011 causados por qucstJon;1111c11tos ambienwis cm rch1çílo 1\s obras. salvo se decorrem< 
de açi\o ou omissão de comprovnrut rcsponsabiliilii<le da CONCESSIONÁRIA. 

CLÁUSULA 46 .• PENALIDADES POR INEXEcuç,\O 

46. l. Pela ine,ecução parcial 011 1otal <tls obrigações estabekcid.1s no CONTRATO, o CONTRATANTE poderá 
garan1ida a previa defesa : 

1. aplicar à CONCESSIONÁRIA as scg1umcs sanções: 
a) advcrtcncia; ·, 
b) mul1a de a1é 100/o (de1. por cemo) do valor d.1 receita de pcd;ígio. calculado com base na médi1 

dos últimos 6 (seis) meses, multiplicado pelo número de meses renL-u1csccntes da CONCESSÃO 
para o caso d~ inexecução total: e 

c) multa de me 10% (dez por cento) do valor da rccei1a de pedãg"io. calc11l<1do com tx1sc na rnédi; 
dos últimos 6 (seis) meses. multiplicado pelo número de meses que a CONCESS IONÁRIA cstil'C 
inadirnpleme. puni o caso de inexecuçiio p;ircial. ou a multa prevista no ANEXO XV, para º' 
casos ali espedficados. 

li . dcélara.r a cad11c1dade da CONCESSÃO. 

~t. 1 1. A cnducidade d;1 CONCESSÃO poder.l ser declarada sem prejuízo da Hplicaçiio das sanções previstas ne 
inciso J do ite1n Hnlcrior. 

~<· t 2. As nmlrns previsias nas alinc:l ""b'' e "e" do inciso 1 do i1c111 a111c.rio1. respeirndos os limites esuibelecidos 
ser.lo aplicadas pelo COHTRATANTE set,'tmdo a g~1vicl<idc da infraç~o cometida. 

~· 1 1. Para cíci10 do dispos10 no sub-nem anterior .deverá ser ohcdccido a10 do Supcrintcndeme de 
C'O~RA T ANTE. a se:· baixado no prazo má>.;1no de 60 (scs...,111a ) dias. com graduação dos tipos de 
infra~o. segundo a suz .i:rnvidade. fhaudo os respectivos \'alores de multa. podendo ser delegada ~ 
aplic;içâo ao AGEt-:TE TECNICO 

M· ' O processo da aplicação ehs pcnalid.1des de ad"ertênda e mulia tem inicio com a lavra1wa do auto rcspcctivc 
pel<1 Fiscali/.aç,'lo. 

~r. ~ 1. Lawado o nulo. a CONc:ESSIONÂR IA ser:\ intimada no prazo de 10 (dez) dias úteis e terá um pr<l7.0 de 5 
(ci nco) di;is i11cis 1xua defesu . 

·I• · '2. A CONCESSIONÁRJA teri1 pn1zo de 15 (quinze) dias para o pagamc1110 da mul rn. a panir do recebimento da 
in1i111;1ç?io. 

J(, 2.3. A 1111111>1 dcwrà se r paga na Oi\'iSfü> de Fi11a11ças do CONTRATANTE. si tuada à A,·_ do Estado. 777, J' 
andar. s;1l<1 31 1. S~o Pau. o. C11pita 1. 

4• ' ~ . Recebida a dcfcs;t, os au1os ser:\o c11C;u,1inhados pela Fisca li1aç.io ao Snpcrintcndcnte da CONTRAT ANTE, 
dc"idamcntc in;1midos, iam decisão. 

~·· ' .5 Da dccis:lo que aplicar a pcnahcl;ldc e.ibera n::curso volunl;irio. no prazo d<! 5 (ClllCO) dias i11cis. contados d.a 
in11mação. para a ;1u1011d00c competente. 

·h· '. 5. 1. "\o çaso dê fiança b:u1e~lria 011 scguro-JC<ira11ti;1 o c·ONTR.I\ TAf\'TF. 1ur1rucra o pro11111cn1c infonnado sobre 
;tS pcn:ll idades e' enrnal mcn1c ;1plic;1t~1s ;i CONCESSIONÁR 1 A 

,(, ' ()s ,·atores e.las Hh1lt;1s scnio rcaJ11~1aUos pela 1ncs111;1 fôHnul:1 e 11<1~ 1ucsn1as <t11;\S. cnl que o rcaJus1a1ncnto for 
cl<:t1,·;11ucntc aplicado ú T <,rifi1 de Pcdt1gio. até a d:na do efetivo pag:un~n10. 

~(, 4 Caso a CONCESSIONAIUA 11~0 prnccda ao pagamento d~ multa 11n1>osta. no pm%o estabelecido, após " 
<lccisãn fi n<JI. o CONTRATANTE utll11,11~ as garantias prestadas nos termos deste CONTRA TO. 

A aplicaç~~·d(•s pcm1lid1tcs p1c\'ls1as neste CONTRATO e o seu cumprimento n;io prcjudica11~ de nenhum 

I J<• <> 

modo. a ª~ª\íº de outíl s s;mçôcs prc' 1stas m legislaç.'ío. ;, 

As imponan<.ia.$\t.-cnniâri is resultantes cl1 "flicaç:lo das.multas se re,cncr:\o "º ('ON rRA TANTE.n ~ 
ti 
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CA PÍTULO XIX 
PREÇO DA l>ELEGAÇÀO 

CLÁUSU LA 47. - PREÇO DA Dl>Lt:GAÇÀO l>O SERVIÇO PÚBLICO 

-17. 1 A CONCESSIONARIA pigani ao CONTRATANTE pela delegHç~o dos serviços públicos de explon1çâo de 
SISTEMA RODOVIÁfüC o preço seguinte: 

J. Valor correspondcmc a 3% (1rês porcento) da receita bru~1 cfc1irnmente obtida pela 
CONCESS!ON1\RIA no mês ;mlcrior ao do pagamcnlo, excetuada a receita financeira. dwame iode 
o prazo da CONCl!SSÀO: e ., 

li. O valor fixo de R$ 1.551.000.0011,00 (um bi!Mo. quinhentos e cinqúema e um milhões de rc;iis). a 
ser p(tgo da seguinte fonna: 
<t) 8 (oilo) p,.rcclas olcu~uc;. ig11;1is e coosocu1iv:is.. cnda u1n::• correspondendo n O.t.rx. (nove 

déci1nos pc1r cc1110) do ,,·alor estipuh1do neste 1te1n. vencendo n pr11nc1ra no úh1n10 d.ia UtiJ do 
mês da assi ru11ura des1e COITTRATO: 

b) 232 (dnzeruos e tri111a e duas) parcehts 1nc11s..'lis. iguais e conseçutivas. q1dn tuna 
correspondendo n 0,4% (quauo décimos por ccn10) do valor est ipl~ado neste item, vencendo a 
primeira nu úllimo dia ú1il do 9• (nono) mês após a assina1urn des1e CONTRATO. 

47 1 1. Os v<1lorcs previs1os no inciso 1 serão devidos desde o primeiro rnês da CONCESSÃO e serão sempre p:igos 
até o úl1imo dia útil do rr ês subsequente. · 

-11 1 2. As pHrcclas previstas íll) inciso li scrllo reajustadas pcl<1 mesma fórmula e nas mesmas datas eni que o 
reajuswmcnto for efe1ivarnen1c aplic:ido à Tarifa de Pedágio e o seu pag.1mc1110 é objeto da garantia prestada 
nos 1enuos do ANEXO '~111. 

-1" 1 1 Aos p.1g;11m.'nlos referidcs nos mciSO'> 1 e li desta cláusula (~i.I.) aplio•-l'CO dispos10 110 ucrn 4.3. do Anexo 
XVII. 

CAPÍTULO XX 
IllREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁ RIOS 

('1 \ USU LA -18. - DIREITOS E OURIGAÇÔES 

IX ' 

Sem prcjuím do dispos10 na legisloção apliç{1vcl. s-~o direitos e obrigações dos usuários do SISTEMA 
HOIJOVIÁRJO: 

1. receber SERVIÇO ADEQUADO. como comrapanida do pag11mcn10 de pcdiigio. ressalv<tdas as 
isenções apl ic~i\'! is: 

li. receber do COtlTRA TANTE e l~1 CONCESSIONÁRIA informações para a defesa de in1cresses 
mdi\·idu<1is ou C.>ICti\ OS e para o uso correio do SISTEMA RODOVIÁRIO: 

Ili. <kir ronhcci111cn10 :10 CON·1 RATANTE e :í CONCESSIONÁRIA de irrcg11lnriit1des de que lenham 
tomado conhecimcnlo. rcfcrcmcs à execução dos SERVIÇOS DELEGADOS. SERVIÇOS 
COMPLEMF.N-·ARES .: de apoio nos SERVIÇOS NÃO OEl.F.GM)()S. 

IV contribui r pam ruc o SISTEMA RODOVJÁRJO permaneça em boas condu;õcs: 
\ 1 ctunprir as norrnas do Código NacionHI de Tn·1nsilo. do!. rcg11l;11ncn1os de: trcinsilo do 

CONTRATANTE e coniribuir P<"" ;1 scgur;mç,1 de pc.sso;1s e de \C1c11los 

A COKCESSIONÁ~IA ·)br\gn-sc "· 111:u11cr. durante _iodo o pr."o cl:i CONCF.S~1\0. cm s11:1 _cs1ru111r.1 
orga1111,;1cto11;1L no lll11111ll• 11 nÍ\'CI 11nc<ln11:u11cn1c (lb~ 1xo dos org:1os <lc ~1111 Adu11 n1s1n1ç<io. unia arca pan1 
c111d;ir cxclusi,·amcme das r ln ões com os usuürios do SISTEl'vl/\ RODOVIÁRIO. chefiada por urna pessoa 
que reuna as condições ncc ssâ frlS para cxerççr as atividades norrnallncutc dcscrnpcn.hadas por wn ouvidor 

(~mb11ds111:111) ~ //i( ~ )li 
~ ~ ~ 'J( 

;J/1ff4 
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CAPÍTULO XXI 
OBRIGAÇÕ ES DAS PARTES 

CLÁUSULA 49. - OBRICAÇÕE~) DO CONTRATANTE 

49.1. o CONTRA T A1'.'TE, sem prej\1ízo de outras obrigações estabelecidas neste CONTRA TO ou na legislação 
apJicúvcl, obriga-se, de rncdo geral, a: 

1. assinar o Termo de Enuega do SISTEMA EX ISTENTE, no ato de Transferência de Controle e o 
Tennos Provisó1io e Defi nitivo de Devolução do SISTEMA RODOVIARIO: 

li. responsabi)i7m·::c. exclusiva e diretmnentc, por todds os pagamemos e indcniz.1ções e cvemuai 
bloqueios ou p<:1ll1oras, decorrentes de mos 01.1 fatos ruueriores à Transferência de Controle. : 
cxccçiio do prev isto no item 37 .1. 1. 1.. 

llJ. <lP""''lr· desde que autoriz,ido pelo PODER CONCEDENTE. as soliciiaçõcs <l: 
CONCESSION.Í.Rll\. quanto à construção, reformulação ou remoção de acessos ao SlSTEM! 
RODO'v1ÂRIO: 

IV. d;ir afx)iO aos ncccss:lrios c111c11di111CnlOS co111 as Prcfcill1ri1S MuuicipiiiS. qunnto ü <.:011s1ruçfic 
refonnu lação ou remoção de acessos: 

V. d;ir apoio ;1os necessários entendimentos, junto a outras Concessionárias de Serviço Público, sempn 
que a c'ccuçiio dos serviços de responsabilidade destas, dentro da faixa de dominio. interfiram na 
nt ividmks da CONCESSAO: 

\-1. díir apoio aos necessários entendimentos com os órgãos competentes, nas questões relacionadas con 
a pro1eçt"io arnbi•!ntaJ: 

\/li. :111alisar e aprov;lr. se for o cHso, os projc1os dos scn•iços H scrc111 i1nplant<1dos ou 1nodificados. bcn 
co1no os respectivos p<lrctcrcs e relatórios c1nifidos por cu1prcsas indcpcudc111cs: 

Vlll. fisc;i lizítr. dirclamente ou através do AGENTE TECNICO. a execuç~o dos SERVIÇO~ 
DELEGADOS. dos SERVIÇOS COMPLF.MENTA RES e do <tpoio aos SERVIÇOS NÀ( 
OELEG.WOS. incluindo o recebimento e 11 ;ipur;ição de <1ucixas dos usuú rios: 

IX. sub111e1er ;i apm"açno do SECRET.Á.RIO DOS TRANSPORTES o reajustamento de Tarifas d< 
Pedágio e dos preços dos serviços cobrados dos usu<\rios. de acordo com os critérios estabelecido: 
ncsie COl'ITRA f0. na forma da cláusula 27.: 

X. rcafüar auditori:ts anuais e obrigatórias nas comas e registros d,1 CONCESSIONARIA, por si ou po. 
rcrcciros. 

CI Í. liSULA 511. - OBRIGAÇÕES Di\ CONCE.SSJONÁR L>\ 

~n 1. A CONCESSIONA RI,\. icm prejuízo de ouiras obrigações estabelecidas ncs1c CONTRATO <lll na lcgislaçã< 
aplicável. obriga-se. de nHKto gen1I. a: 

1 
lJ . 
111. 
IV. 

VI. 

VI 1. 

v11 l. 

IX. 

X. 
XI. 

prestar SERVIÇO ADEQUADO: 
executar os SERVIÇOS DELEG,\DOS; 
apoiar a execuçiio dos SF.RVl<;OS NiiO DELEGADOS: 
nDo 1n111sfcri r. S()b qualquer f(m ua. os direitos de exploraç,fa do SISTF.MI\ RODOVIÂRJO. sem : 
pré,·i;1 e çxprcssn <tllt<>ri niçiio do CONTRATA NTl:: 
nsscgur.ir li vr-:::: ~cesso. e1n q11:1Jqncr Cpoca~ das pessoas c.ncarrcgacJ;.is. pelo CON1'R . ..\.rAN.rE ou pctc 
AGF.NTF. TECNICO, d;i Fist;i l iwç~o. às su.1s ins1alaçõcs e aos locais onde es1cjarn scnd< 
dcscn,·olvi<i<•s <iéividades rela<:ionadas com o objeto da CONCF.SSÃO; 
preswr todas a; informações que lhe sejam solicitadas pelo CONTRATANTE. nos prazos , 
periodicidade p(lr este dctermim1dos: 
ob1cr as Jiccnçai: e 1o:nar 1od:is as providê.ncias rclacion<1das co1n a pro1~-ç«Jo ("nnbicnt<il: rcssél lvado e 
dispOSIO no ÍICJI' 18. 1.1 do ldirnl: 
/.e!ar pela intcg1 id.1dc dos hcns que in1cgn11n a CONCESS.Ã.O e pc~as ãrccis rc111anesccnles. to1nandc 
1üdas 3s providências 11ct:<.:ss:·1rias. incluindo as que se 1.eietentà fitixa <lc do1ni11io e seus acessos: 
<l3r ciência. a 1od3s as ::-1Hprcsas coutra1ad(1s para a prêSlaçâo de s~n·iÇ(;s··rci~~i.;ã(fõseõíõ~O·Õhjct< 
<~l CONCESSilO. das disposiçocs deste CONTRATO. das nonnas aplic;h·eis ao desenvol\·imcn1c 
das a1i,·idadcs pira as q1~ais foram con1ra1a(L1s. e das d~·s osiçõcs rcfercnccs aos direitos <los usunrios 
ao pcs~o;il CMlrntado e'' pro1eç<lo ambiental: '\~ ç 
publk:ar as dc111·;r1slrHçôes financcirns anuais: f\ 
dar a: a: regular\funciona/m:to da C omiss;Jo de ;~º{')'J.'lnh;nricn10 e f]' s i7;-tÇ;Jo: Q ~ . 
... ~?--· 1. ' , li /Vi ,/ ('\ i :1/ e 
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XII. reparnr 1odos e ·~t1aisquer danos c;iusados cm vias de comunicação, tubulações de água, esgoto 
redes de eletrici:lade. g{1s. 1dccomunicações e rcspccri,·os equipamenros. e em quaisquer bens e 
1~rcciros. c1n decorrência da C.'Cecução dos serviços de sua rcsponsabil i<l;1de. 

Xl lL pro1novcr as runpliações necess:irias para a 1nanutenção dos nivcis de serviço de lr.íJCgo definidos u 
Rdiral e seus AMxos. 

CLÁUSULA SL - FO.RÇA MAJ(}R 

51.1. Considcn1m-sc casos de lbrça maior. com as conseqiiências estabelecidas neste CONTRATO, os evenl< 
iJnprcvisívcis e irrcsistívcü;, alheios às P/~.RTES. e que 1c11!t.:1111 uni iinpacto direto sobre o dcscnvolvirucnto <i< 
<Uividadcs da CONCESSÃO. \ 

51.2. Sc1n prcjní7.o do di!;pOSH) no itcnt seguinte. a ocorrência de u1n caso de fOrç~t maior terá por cfci10 exonerar; 
PARTES de responsabi lidade pelo não cumprimento das obri~ações decorrentes do CONTRATO, afc1ad; 
peJa ocorréncit1 de u111 caso de fôrça nt1ior. na estrita nlcdida crn que o cu1nprünenlo, pontual e 1c1npcsrivo. e. 
obrig<1ç~io tenha sido in1pcdido en1 vinude de ocorrência desta n.1tureJ..a. 

51 .2. 1. Ll1n c,·ento uiio scn) co11sidcr.1cJo. para os cfci 1os de rccon1posiç;Jo do cquiUbrio cc(111ô111iço.Ji nancciro d 
CONTRA TO. caso de fiJrÇa 1naior se. ao 1c111po de suí°i OC«>rrêncin. corresponder ,c1 urn risco segurá\·eJ. n 
Rr;1sil Qu no cx1crior, a1é o Ji1nitc dos valores de apóhccs co1ncrciaJJncntc accj1ávcis in<lcpc11denteo1ente de 
CONCESSIONÁRIA as ter contratado. 

S 1 l 1\ P/\R.rE que tiver o cu1npritnento ele suas obrigações afetado JXlr casos de Jbrça 111aior deverá con1unic< 
i 111cd1a1amcntc n outra P Ai~TE a ocorréncia de quaJque.r e\'ento por ela considerado como caso de força maio 
uos 1ennos desta CJáusula. 

51 J. Na ocorréncia <lc ull'1 caso de forç.a 1naior. cujas co11scqiiéncias nüo sc::jt11n cobertas por segwo, as p,\RTE 
*1çord~1rtlo se h~lvcrá lugar à rcco1nposição do equilihrio cc.:onúulic;o-fiun11t:ciro do C.'ONTR.A. TO ou à cxtinçâ 
da CONCESS..l.O. podendl recorrer-se. se nflo houver acordo. ao procedimento de conciliaçilo. 

S 1 ~ 1 Verificando-se a exci11ç~o da CONCESSÃO. nos tem•% do dispos10 neste item. <1plic11r -se-ão. no que coube: 
<lS fegn1s e procedin1cn1os v(llidos para a extinção d<l CONCESSÁ(J por advento do cern10 çontratual. 

CAPÍTULO XXII 
SOLUÇ..\O UE DIVf.RGf:NCIAS 

Ct \USlJLA 52. - DIVE.RGÉNCIAS TÉCNICAS 

52 . 1. Para a soluçflo de e\·e11tu<1 ;5 divergêucfr~s de naturc~a., !êtuic<1. scrü cons1i 1 uíd(t. nos 30 (1riuLâ) <lias se.guintes 
a.\:sin<111m1 do CONTRATO. por ato do SECRETARIO OOS TRANSPORTES, uma Comissão Técnic; 
composia por 3 (três) rnetr bros efetivos e 3 (três) membros suplentes. que substiruir;lo os membros efetivos cr 
suas ausências ou ilnpedin ientos. 

5.' 1. 1. /\ f'o1niss;ln ·rccnica scrl co111µctcn1c para ernjtir pareceres ru ncl;11nt;111;1dos sobre as questões que lhe forer 
submc1idas pelo CONHJ\TANTE ou pela CONCJi SSIONilRI/\. relat ivamente a divergêuci;is que vcnhar 
;1 surgir <1ua11to nos aspectos !Ccnicos dos serviços corrcspo"'k111cs " FUNÇÕES OPERACIONAIS. 
Ft.:NÇÓES DE CONSERVAÇÃO e a Fl!NÇÓES DF. t\.'v1Pl.l t\ÇÃ.O . 

52.1.2 <Js n1c111bros da C'o1 ni~são 'fécnk;.;1 scrHo designados da scgunuc for111a· 

5 .~ 1.2:. L 

"'' !. 3' 

!')'/} -

/ 1 fl !// 

L lJm membro efe ;ivo, e o rcspcc1mi suplc1uc. pelo CONTRAT ANTE. 
li Um membro cfci1\'0. e o rcspec1 in> s11pk111c. pela CO.'lCESSIO'lÁRJt\: 
!l i. l Jm membro <fcuvo. que ser.·, o Presidente da Comiss.-\o. e o rcspcçti\·o suplente. pel· 

SEC RETÁRIO JOS TRANSPORTF.S. 
O 111c111hrn clc1"·0 e o 1cspc-ct i,·o s11p!c111c. (içsignados pelo SECRE'l'ARIO DOS TRANSPORTES. dc"c'~' 
,er proflss1on;11s mdep<'ndenie.s. de concei10 1econhcwlo / ... \ 

(J proccd11_ncn10 para sol içilo ~e d1~·e1~ênc1.ns in1c1,u-sc .. <1 1ucdh,fuc n t.:~n1unjcacão pela PAJrrE que solicila 
o p101111nc1~mcnto da Co1111ssao Tccn1ca, a ou1m PARTE. de ia sol !c11ação fornecendo cópia de rodos ,u 

ckmemos apresentados. 
1 

\ (\ /) ~ 

... < :Ç_'_/ , \ _ iL'.1 ,Â,V L_~... ~.v{J !1t 
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52. 1.4. No prazo de. 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da conmnicaç:io referida no item amerior. a PARTE 
rcclanuida apresentar:. as soas alegações relativiimcmc à questão fonmtlada, encaminhando â outra PARTE 
cópia de todos os clemen 1os apresentados. 

52.1.5. O p;irecer da Comiss.~o 'fécnkt• será emitido cm um prazo máXimo de 30 (Ufota) dias. a con1ar dn <L1ta d< 
recebimento. pela Comi:;são. das alegações apresentadas pela· Pi\RTE reclamada. se outro prazo n;1o 101 
estabelecido pelas PARTES, de comum acordo, e aceito pela Comissão Técnica. 

52. J .6. Os pareceres <L1 Comissio Técnica sen1o considerados aprovados se comarem com o voto favorúvel de, pck 
menos, 2 (dois) de seus 1ncmbros. 

52 t 7. As despes;1s com o func:onnmcmo da Comiss.~o Técnica e os honorúrios de seu Presidente. e 'ao rcspcctivc 
suplente. serão rateados c:ntre as PARTES. 

52. 1.8. A submissão de q141lquer questão <Í Comissão Técnica não exonera a CONCESSIONÁRIA de dar imegrn 
cmnprimcnto às suas ob1igações comratuais e às determinações do CONTRATANTE. incluindo as emitida' 
após a apresentação da questão, nem pem1ite qualquer interrupção no desenvolvimento das atividadco 
reh1cionadas com a CONCESSÃO. 

5~ l.9. Se qualquer das PARTES não 11cci1:1r o pMecer aprovado pela Comissão Técnica. poderá. no prnzo de I~ 
(quinze) dias. ;1 contar d< data do reçebi111en10 d1 comunicação respectiva, solicitar à outra que a questão scj; 
submelida à Co1nissão dt: Conciliaçiío. 

('I \ lJSULA $3. • OIVERGÊNCl AS CONTRATUAIS 

51 1. Além d<1s questões subme1idas à Comissiio Técnica. cujo parecer não seja aceito por qualquer das P . .\RTES 
estas poderão pôr-se de ac:>rdo pnrn dirilnir outras eventuais divergências que poSS(lTU surgir, sobre a apHcaçãc 
ou intcrpre1ação das dispo::ições do CONTRATO, através da Comissão de Conciliação. 

5' ' A Comissiio de Concilia•;ão será com posw por 3 (três) membros, cabendo a cada wna das PARTES ~ 
indicaç~o de um membro. sendo o 1crcciro escolhido de comum acordo pelos outros dois membros dcsignadoi 
pch1s PARTES. devendc a escolha rec<iir sobre profissional de compro1·ad<1 experiência em Direitc 
,\du1inis1rativo. 

5"' ' 1. Scr{1 c.:onsi<lcrn<L'1 cons1i111ida a Co1nis.são de ConciJjação na data e1n que o terceiro 1nc1nbro aceilar a escolh~ 
e comuu iciir essa acci1aç.lo às PARTES. 

5 ~ · .., A Co1niss;io de Concilü11:ão p<X.lerü ser assistida por 1Ccnicos que considere convcnicnle convoc<1r 

5; ~ A Co1nisslio de ConcHi<1çl<l dccic.Hr;l segundo o direito consti1uido e se pro1nulciar<i no pra~<l rnáxi rno de f. 
(seisJ meses. 

CAPÍTULO XXlll 
lNTF.RV F.N 1 F.NTF:S·A NU f.NTES 

CI ,\ustJL.>\ S4. - RESPONSAl.llLIDADl 

.'\s INTERVEN IENTES-11NlJENTES decla1am que s:lo. cm~junta e individu<ilmcnte. para todos os efeitos. 
solidariamente rcspon&i1·eis pelo ciunprimcmo de todas iis obrigações nssumid:is pci<1 CONCESSIONARlA 
perante o CONTRATAN1E e o PODER CONCEDENTE, mé o limite do capiwl subscrito. /-<--

CAPÍTULO XXIV / 
l>ISf'OStÇÜF.S J)IVE:HSAS 

(t,,\USULA SS. - COMUNICA\Õf:S 

/\s conn111icações enuc as PARTES scr'Jo cfclllndi•s por escri to e remetidas: 

a) 
b) 
e) 

crn m~os. desde que comprol'adas por protocolo: 
por fax. desde que eoinprovad;1 " recepção: 
por correjo rcgislrHd«. co1n aviso de rcccbj n1cn10. 

1 

d 
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5:1'.2.. Considcra1u-sc, r>a.ra os cfcilos de rc1ncssa das co1nu11ic.açõcs, 1\.1 fornta dcsla Clúusula, os scguinlcs endereço: 
e nú1ncros de fax: 

a) CONTRATANTE: Av. do Es!ado. 777, CEP-0 1 !07.0<lO. Fax-O! !-2271576 
b) CON<~ESS JOJ'-..t1\Rf.A: .A.vcni<la lvJarginê1l Nonc, k111 60,3 da Via 1\11.hang'iier(t, n(t cidade de J1uld.ia.i 

Es!ado de Siio P<111lo. 

55.1 Qualquer d<is PARl'ES pc.derá n1odificar o seu cudcrcço e nú1ncro de fax. n1cdi<1111c si1uplcs conH111ic<1ç.fio < 

Olllnt P1\ RTE. 

\ c·1 ,,..\usu1,1\ .56. - (~ON'l',..\.GEM DE PRAZOS 

5(, \ Os pr:11.os c:s1nbclccidos cn1 dias. ncs1c CONTR/\TO. con1('r .. sc-;lo c1n dias corridos. s.alv<.> se est ivei 
cxprcssan1cn1c fcila rcfcrê. 1cia a di11s úlcis. 

C1 \11SULA 57. - f.XEHC iCIO UE OJREJTOS 

;. ? t <) u:!o exercício, ou o cxcrcicio lardio ou pnrcial de qualquer di rcito que (1ssis1 a a qtittlqucr das PA R.TES po1 
csrc (()!'rrR,.\.fO. niio iinoorta na rc11íu1cia a csle dircilo, ncru iTnpcdc o seu cxcrcicio pos(crior. ncrn constilu 
novaç;lo da respectiva obrigftçiio. 

('! \\ISIJL\ :'li. - INV.-\ l,IDADF PARCIAL 

.<:-.: 1 S..:: qualquer das disposiçõ::s dcs1c CONTRi\'J'() I<.1r dcclaradn u111<1 ou inv:ílid<1, essa dcch1rnçiio niio afclani :; 
,·al1d<1dc d<1s dcn1<1is dispO!;içôcs C<.Httnuuais, que se nul!HCr;!o cru pleno vi,gor. 

C! \ USUL\ ~~. - FORO 

.<•' 1 E com 1>ctcn1c 1><11<1 d;,; niir as questões relativas a este CONTRA TO o íoro da C<ipital do L:s!;ulo de Siio Pw!o. 

1 :. ('Of csl;1rc1u :issi1n tlJllSl<tdos. ass 11a1u o prcsc11 1c (_~QNTRATO. cn1 ·~ (lrés> v i~1s : 

f'' · ') Dcp<ir1;1111c1110 de l2s1mdas d•! Rodagem - L>ER/SI' 

('{)~ !O l'VTER VF.1' l F.t-.:TF.S·A1'UENTES 

(~~~---s:_ ___ ~_> --~---=-·~), ~ ./ 
I · i 1 n:l rdo Oorgcs de ;\ udradc 
PI !..A (~ons1ru1ora .1\11dr;ulc (i1111cr; c1. ~ A •. 
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